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			A meus pais, pelo dom da vida e da fé.

		


		
			INTRODUÇÃO

			A Bíblia é um livro que marcou a vida coletiva e pessoal de imensa parcela da humanidade. Para os cristãos, a Bíblia contém a mensagem de Deus para todos os homens, até o fim dos tempos. Para os judeus, o veículo dessa mensagem é somente o Antigo Testamento. Também os muçulmanos reconhecem a Bíblia como uma das fontes do seu pensamento religioso. Além desses povos que creem, em uns ela suscita respeito e admiração, em outros provoca curiosidade apaixonada, mas não deixa indiferente ninguém entre os que desejam aproximar-se dela. Jamais qualquer outro escrito, tanto no passado como no presente, foi tão lido em todas as línguas do mundo, comentado, debatido.

			Cristãos, judeus: hoje mais de um bilhão de pessoas reconhecem na Bíblia uma mensagem do Deus único. Se pensarmos que no passado, por séculos, judeus e cristãos viveram dessa mensagem, que lhes inspirou fé, moral, instituições – deles, naturalmente, mas também as de todos os países sobre os quais o poder e a influência deles se estendiam; se pensarmos em todas as forças de amor, santidade, justiça, generosidade tão difundidas em todo o mundo, muito além das fronteiras do judaísmo e da cristandade, então, sem sombra de dúvida, seremos obrigados a reconhecer que nesse livro há algo prodigioso, único na história dos homens.

			Há mais de 25 séculos, a Bíblia ilumina o horizonte da humanidade conservando sempre intacta a sua atualidade. Efetivamente, não há qualquer proporção entre os fatos narrados na Bíblia, acontecidos no minúsculo território da Palestina, e o eco mundial que ela teve e continua a ter. Para o crente, a explicação é muito simples: trata-se de Palavra de Deus, “palavra” com “P” maiúsculo, mesmo quando expressa na humildade da linguagem humana. Trata-se de “palavra” que traz consigo o poder de Deus, “palavra” que não é somente veículo de mensagens e sons, mas realizadora daquilo que expressa. Assim fala uma famosa página de Isaías:

			Como a chuva e a neve descem do céu, e para lá não voltam, sem terem regado a terra, tornando-a fecunda e fazendo-a germinar, dando semente ao semeador e pão ao que come, tal ocorre com a palavra que sai da minha boca: ela não voltará a mim sem efeito; sem ter cumprido o que eu quis e realizado o objetivo da sua missão 
(Is 55,10-11).

			Dessa Palavra nasceu a consciência do homem moderno, nasceu nova humanidade. Muito antes da formulação da Declaração dos Direitos do Homem, nas páginas da Escritura e nas páginas do Evangelho se afirmava categoricamente a igualdade de todos os homens, a igualdade entre raças e raças, entre homem e mulher, entre adulto e criança. E, junto com a igualdade, a liberdade: a liberdade que Deus deu ao homem desde a criação e, mal usada, com frequência conduziu ao caminho errado.

			A Bíblia é “uma carta de Deus à humanidade”. Mediante as páginas da Escritura, Deus nos fala, nos convoca, nos encoraja, nos consola, não à distância de séculos, como pode falar-nos Platão nos seus Diálogos ou Cícero nas suas Orações, mas de Pessoa viva a pessoas vivas, de Mestre de verdade a mentes sedentas de luz, de Amigo e Pai a amigos e filhos caríssimos. As palavras que lemos são como espelho no qual, de repente, vemos refletir-se o seu semblante de Pai, ou como parede sonora sobre a qual ouvimos ecoar a sua voz que sobe do fundo do nosso coração. Deus é de poucas palavras, mas suas verdades são incisivas e cortantes como espada de dois cortes. Lendo a sua “carta”, percebemos que não podemos permanecer neutros: é preciso tomar posição, declarar-se, tomar partido a favor ou contra. Com efeito, trata-se de verdades que invertem a nossa existência, realidades que constituem nosso destino. Não podemos assistir como espectadores, somos interpelados como “atores” neste grande e esplêndido drama que é a vida, a história, a eternidade. 

			Cada um de nós sente o apelo do infinito, cada um de nós tem sede de verdade, de felicidade, de imensidão. Pois bem, no caminho do tempo e da história, a Palavra de Deus se apresenta como suporte e guia para retomar o caminho que conduz ao Pai. Precisamos amar essa “carta” de Deus, lê-la, relê-la e conformar à sua mensagem toda a nossa vida. 

		


		
			ABREVIATURAS

			Ab  Abot (tratado da Mixná)

			AT  Antigo Testamento

			BH  Bíblia Hebraica 

			BHS  Biblia Hebraica Stuttgartensia

			BJ  Bíblia de Jerusalém 

			CEI  Tradução da Conferência Episcopal Italiana

			DS  Denzinger-Schönmetzer

			Dtr  Código Deuteronômico

			DV  Dei Verbum

			E  Eloísta

			EB  Enchiridion Biblicum

			Erub  Erubin (tratado da Mixná)

			J  Javista

			Jeb  Jebamot (tratado da Mixná)

			LG  Lumen Gentium

			LXX  Setenta ou Bíblia Alexandrina

			NT  Novo Testamento

			P  Código Sacerdotal

			PG  Patrologia Grega

			PL  Patrologia Latina

			Qid  Qiddushin (tratado da Mixná)

			Shab  Shabbat (tratado da Mixná)

			TILC  A Bíblia. Tradução Interconfessional em Língua Corrente 

			TM  Texto Massorético

			TOB  Traduction Oecuménique de la Bible

		


		
		

		
			Primeira parte

			A BÍBLIA EM SEU CONTEXTO

		


		
			Capítulo 1

			A BÍBLIA: UMA BIBLIOTECA

			1. Introdução

			Todos sabem que a Bíblia é um livro sagrado, especial. Com certeza cada um possui uma Bíblia, provavelmente a trata como objeto digno de respeito; porém, talvez esteja abandonada e cheia de pó num canto da casa. 

			De modo sobretudo sarcástico, em 1948, o poeta francês P. Claudel declarou: “O respeito dos católicos pela Sagrada Escritura não tem limites; ele se manifesta sobretudo em manter distância dela”.1 O Concílio Vaticano II certamente encurtou essa distância, fazendo a comunidade eclesial reconquistar a Bíblia por meio da liturgia, da catequese, da pastoral, da teologia e da espiritualidade.

			Apesar disso, em campo católico, a Bíblia é muito pouco conhecida, embora, é preciso reconhecer, haja muito interesse por ela. Sem dúvida, a Bíblia é o livro mais impresso e comercializado, mas não está dito que é também o mais lido e conhecido. Ao contrário, a Bíblia continua sendo, sob certos aspectos, um livro muito desconhecido.

			O interesse pela Bíblia deve-se ao fato de que o autor desse livro é Deus. Com isso não se quer dizer que Deus ditou aos autores sagrados da mesma forma como se dita uma carta a uma secretária, mas se quer dizer que o hagiógrafo foi por Deus impulsionado a escrever. Deus o impeliu a fixar num livro a sua mensagem.

			Para ler corretamente a Bíblia, é indispensável estar munido de certa bagagem histórica, literária, teológica, caso contrário, a nossa compreensão da página bíblica se torna literalista, presa às simples palavras. É o assim chamado fundamentalismo, adotado por muitos movimentos religiosos, como as Testemunhas de Jeová, que interpretam literalmente o texto bíblico. Com frequência, o resultado desse tipo de leitura é o oposto do valor entendido pela Bíblia. Não tocar o sangue, por exemplo, no mundo bíblico é convite a tutelar a vida simbolizada pelo sangue; portanto, é infidelidade ao sentido do texto proibir a transfusão de sangue, como fazem as Testemunhas de Jeová, pois dessa forma perde-se uma vida.

			Além disso, as Testemunhas de Jeová limitam o número dos salvos a 144.000, baseadas em Apocalipse 7,4: “E ouvi o número dos que foram marcados com o selo: cento e quarenta e quatro mil assinalados, vindos de todas as tribos dos filhos de Israel”. Interpretando literalmente essa frase, não se leva em conta que frequentemente os números na Bíblia têm significado simbólico. De fato, 144.000 é resultado da multiplicação de outros números simbólicos: 12 x 12 x 1.000. O número doze significa plenitude; o número mil, uma quantidade incalculável. Portanto, o autor do Apocalipse deseja dizer que o número dos salvos é grandíssimo, incalculável. Em Coélet 1,4 se lê: “Uma geração vai, uma geração vem, mas a terra fica sempre parada”. Nessa frase, a expressão ficar parada não deve ser entendida em sentido científico; pelo contrário, é empregada para criar contraposição literária entre a contínua sucessão das gerações humanas e a estabilidade do ambiente em que o homem vive (por isso a expressão ficar parada, por causa dessa interpretação, é com razão traduzida na Bíblia CEI: a terra permanece sempre a mesma). Nos Evangelhos, se fala de irmãos e irmãs de Jesus: “Não é este o carpinteiro, o filho de Maria, o irmão de Tiago, de Joset, de Judas e de Simão? E suas irmãs não estão aqui entre nós?” (Mc 6,3). Em hebraico, não há um termo correspondente ao nosso primo; para tanto, usava-se o termo irmão. Essa exatidão ajuda a evitar equívocos acerca da família de Jesus. 

			Com razão, o apóstolo Paulo escrevia: “A letra mata, o Espírito é que dá a vida” (2Cor 3,6).

			1.1. A Bíblia como um bosque

			Podemos comparar o estudo da Bíblia a uma série de caminhadas por bosque espesso. Da mesma forma como nunca é possível desvendar inteiramente o bosque numa única visão, sendo necessário descobri-lo gradualmente, assim também é com a Bíblia: nosso conhecimento dela é feito mediante a soma de descobertas que mutuamente se implicam e completam.

			O bosque muda continuamente: é diferente a cada hora do dia, muda o panorama e a roupagem quando o tempo muda e com a variação das estações. Também a Bíblia oferece um semblante diferente para cada momento do dia, para cada estação da vida e para cada estado de ânimo do seu leitor. Quem entra pela primeira vez no bosque não se dá conta de que é um universo habitado. Seus habitantes quase sempre são invisíveis, mas quem possui sentidos apurados consegue adivinhar a presença deles. O frequentador assíduo do bosque dirá a vocês qual pássaro canta, qual animal deixou pegadas no caminho, de qual animal é o pelo que ficou preso a um arbusto. O leitor da Bíblia, como o frequentador e conhecedor do bosque, é alguém que se exercitou para descobrir na Bíblia os traços de um fascinante mistério que chamamos Deus.

			Como não podemos conhecer o bosque sem percorrê-lo e examiná-lo continuamente, assim também nosso conhecimento e familiaridade com a Bíblia será o resultado de longa série de caminhadas no espesso bosque das suas narrativas, das suas orações, das suas personagens, das suas histórias.

			1.2. Movimento centrípeto e centrífugo

			O movimento que o leitor da Bíblia deve realizar é duplo. O primeiro movimento é centrípeto. Deve-se ir ao texto bíblico levando em conta que pertence a uma época histórica distante da nossa, a um horizonte cultural diferente do nosso, a línguas diferentes das nossas (hebraico, aramaico, grego), a uma visão do mundo circunscrita e datada. Esse movimento requer alguns conhecimentos fundamentais de ordem histórica, geográfica, cultural, linguística e teológica.

			Realizado esse movimento, que tem o objetivo de fazer-nos descobrir o significado autêntico do texto, é preciso realizar outro movimento que chamamos centrífugo. Da página bíblica, já compreendida em seu significado, é preciso voltar ao nosso tempo e ao nosso eu. Esta é a hermenêutica bíblica, isto é, a interpretação atualizada e existencial da Bíblia. Este é o compromisso da Igreja à qual foi dado o Espírito Santo, “que nos ensinará todas as coisas e nos recordará tudo o que foi dito” na Revelação (Jo 14,26). Este é o compromisso de todo crente que não se interroga somente acerca daquilo que a Bíblia diz em si (movimento centrípeto), mas também acerca daquilo que a Bíblia diz para mim hoje (movimento centrífugo). Com efeito, Deus não nos deu palavras mortas, mas palavras vivas, para nutrir-nos e para nutrir. Portanto, vamos partir à descoberta desse livro sempre vivo, fascinante e atual.

			2. A Bíblia: uma biblioteca

			Os judeus chamavam o seu conjunto de livros sagrados Sepharim = os livros (Dn 9,2), os tradutores gregos da LXX usaram as expressões he ierà bíblos = o livro sagrado (2Mc 8,23) e tà biblía tà hágia = os livros santos.

			Nos escritos do Novo Testamento, esse conjunto de livros é chamado he graphé = a Escritura, hai graphaí = as Escrituras, graphaí hagíai = Escrituras Santas (Rm 1,2; 2Tm 3,15), ho nómos kaì hoi prophétai = a Lei e os profetas.

			Os Padres dos dois primeiros séculos retomam as mesmas expressões, mas uma delas, antes bastante rara, se impõe: tà biblía = os Livros.2 O plural grego biblía, no segundo século, foi traduzido ao latim por biblía/orum; a seguir, tornou-se feminino singular biblia/ae, daí ao português Bíblia. A partir desse termo, portanto, já se evidencia que a Bíblia não é apenas um único livro, mas uma coletânea deles. 

			3. Subdivisão da Bíblia

			O termo testamento, usado para indicar as duas partes da Bíblia, não é muito adequado e não deve ser entendido no sentido comum de últimas vontades de alguém. Com efeito, por trás desse termo, encontra-se a palavra hebraica berit, que significa pacto, aliança, palavra que percorre todo o AT e expressa a ligação especial que une IHWH a seu povo. Deus e o homem se tornam amigos, fazem aliança. 

			O termo hebraico é traduzido pelos LXX por diathéke, que significa aliança, porém aliança entre desiguais, entre o rei e seu vassalo [a aliança entre iguais é indicada com o termo synthéke]. Deus, mediante o profeta Jeremias 31,31, prometeu que estipularia com seu povo uma nova aliança, que os LXX traduziram por kainé diathéke. Jesus, na Última Ceia, afirmou que estava instituindo Nova Aliança (Lc 22,20; 1Cor 11,25). Por isso, os cristãos (2Cor 3,6.14) começaram a distinguir entre paláia diathéke / Antiga Aliança, próte diathéke / primeira Aliança (Hb 9,15) e kainè diathéke / Nova Aliança, mas em referência à mensagem. 

			Nos primeiros séculos cristãos, a designação passou aos livros que reuniam os documentos escritos da Antiga e Nova Aliança (2Cor 3,14).

			Diathéke significa pacto, mas também disposição, testamento; em latim, infelizmente, traduziu-se por testamentum, palavra que nos faz perder a riqueza do termo hebraico berit, apropriado somente para o NT (Hb 9,15); portanto, começou-se a falar de Vetus et Novum Testamentum, e daí para o português Antigo e Novo Testamento. 

			Mais conveniente seria falar de primeira e de nova “aliança” ou “pacto”, em lugar de antigo e novo “testamento”. A Primeira Aliança se refere ao pacto que IHWH estabeleceu com o povo de Israel; a Nova Aliança, por sua vez, é a mesma relação em Jesus estendida a todos os povos. Poderíamos também dizer que a única Aliança foi tornada nova em Jesus. 

			4. O Antigo Testamento

			4.1. A Bíblia dos judeus (TaNaK)

			Os judeus dividem suas Escrituras Sagradas em: 
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			a) Torá = a Lei (5 livros).

			Os livros da Torá, a parte absolutamente mais importante da BH (= Bíblia Hebraica), trazem por título a(s) palavra(s) com que começam.3
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			b) Neviim = os Profetas (8 livros), subdivididos em Neviim rishonim (anteriores) e Neviim aharonim (posteriores). 
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			c) Ketuvim = os Escritos (11 livros), que nos LXX se tornaram graphái hagíai = Escritos santos (Hagiógrafos).

			Os livros de Rute, Cântico dos Cânticos, Coélet, Lamentações e Ester formam uma coletânea à parte, chamada Megillot, e são lidos integralmente em algumas festas judaicas. 

			4.2. A Bíblia dos cristãos 

			Os cristãos dividem a Bíblia tendo por base a Bíblia grega dos LXX (subdividida em Lei, História, Sabedoria e Profecia): Pentateuco, Livros Históricos, Livros Sapienciais (Didáticos ou Poéticos), Livros Proféticos. Também os nomes de cada livro remontam em grande parte à LXX.

			a) Os Livros Históricos são constituídos pelo Pentateuco (Torá na BH e Lei na LXX), que compreende os primeiros cinco livros da Bíblia, e outros dezesseis livros: 
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			b) Os Livros sapienciais (ou didáticos ou poéticos) são sete [Coélet, também chamado Eclesiastes;4 Sirácida, também chamado Eclesiástico5].
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			c) Os Livros proféticos são dezoito, subdivididos em maiores e menores:
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			4.3. Diferenças entre Bíblia hebraica e Bíblia cristã

			Essas subdivisões ostentam valores e defeitos. A subdivisão cristã às vezes é inadequada. O Pentateuco é incluído entre os Livros Históricos, mas Levítico e Deuteronômio contêm quase exclusivamente leis ou discursos. Os Salmos, hinos sagrados, são incluídos nos livros sapienciais. 

			A divisão hebraica não é melhor que a cristã. A Torá compreende o Pentateuco, que, além de conter a maioria das assim chamadas leis, inclui também muito material narrativo, sobretudo em Gênesis e Êxodo. Entre os profetas, além dos escritos dos profetas genuínos, encontramos também livros históricos: Josué, Juízes, Samuel e Reis. A definição do terceiro grupo, Escritos, é justa apenas por ser genérica.

			A subdivisão hebraica, porém, tem o mérito de indicar a sucessão na qual os vários escritos e coletâneas de escritos vieram se formando. A Torá (= Pentateuco) foi a primeira a ter o reconhecimento sagrado e ser lida durante a liturgia. Depois da Torá, foram introduzidos no culto os Profetas e, por fim, os Escritos. A esse último grupo pertencem textos litúrgicos muito antigos, como os Salmos (VIII-VII séculos a.C.), e textos muito recentes, como Daniel (II século a.C.), que os judeus contam entre os Escritos, e não entre os Profetas. 

			Os livros do AT são 46, segundo o elenco da Vulgata latina; segundo o elenco do Concílio de Trento, são 44 (EB 57-60). Isso porque o decreto de Trento unıu Jeremias e Baruc, incluindo em Jeremias também Lamentações. Portanto, a diferença de números é devida unicamente ao modo diferente de agrupá-los.

			O elenco católico dos livros do AT é diferente do hebraico, que compreende apenas 24 livros. Os livros que a Igreja antiga reconheceu como pertencendo à Sagrada Escritura e que diferenciam a Bíblia católica da hebraica são sete: Tobias, Judite, 1 e 2 Macabeus, Sabedoria, Sirácida e Baruc.

			Além desses livros, há também breves seções dos livros de Ester e Daniel (por exemplo, a narrativa de Susana). As contas, porém, não batem: 24 + 7 não fazem 46, mas 31. É evidente que há outras complicações na numeração. A última dificuldade se soluciona facilmente. Alguns livros que, no elenco católico, são diferenciados, no cânon hebraico, formam um só livro.

			Os livros dos profetas menores na Bíblia hebraica formam um único livro, ao passo que na católica são doze livros, embora alguns sejam muito curtos (Abdias ocupa apenas uma página na nossa edição da Bíblia!). Além disso, a Bíblia hebraica não subdivide em duas partes os livros de Samuel, Reis, Crônicas e Esdras/Neemias.
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			5. O Novo Testamento

			Por analogia com o AT, os cristãos dividiram o NT em Livros Históricos, Didáticos (ou Cartas) e Proféticos.

			
					Os Livros Históricos são 5:
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Livros Didáticos (ou Cartas):14 cartas paulinas

7 cartas católicas
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					Livros Proféticos:
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			A Neo-Vulgata, publicada em 1979, retomou uma antiga divisão: Evangelho de Cristo, Evangelho dos Apóstolos, Evangelho da Igreja (Atos e Apocalipse).

			Os livros do NT são 27 ao todo. Somando-os com os 46 do AT, os livros da Bíblia, segundo o cânon católico, são 73. Em âmbito cristão, por algum tempo houve controvérsias relativas aos seguintes livros do NT: Hebreus, Tiago, 2 Pedro, 2 e 3 João, Judas e Apocalipse. Os livros controversos são chamados deuterocanônicos; os não controversos, protocanônicos.

			6. Origem dos capítulos, versículos e pontuação

			A subdivisão da Bíblia em capítulos e versículos foi realizada na Vulgata latina e dela entrou no texto original hebraico e grego. A subdivisão em capítulos foi realizada cavalgando6 por Stephen Langton, chanceler da Sorbonne, mais tarde arcebispo de Canterbury (1228). A divisão do AT em versículos foi realizada pelo italiano Sante Pagnini em 1528, e o francês Robert Estienne (Stephanus) fez a do NT em 1551. A pontuação não é obra dos autores sagrados, sendo aplicada séculos depois. O texto original hebraico sequer possuía vogais, introduzidas entre o VI e IX séculos d.C. pelos massoretas. Portanto, na exegese não somos obrigados a levar em conta a divisão em capítulos e versículos, a pontuação e, para o texto hebraico, as vogais; pelo contrário: subdivisões, pontuação e vogais (para o hebraico) devem ser abandonadas caso o sentido exija.

			6.1. Sistema de citação

			A diversificada combinação entre capítulos e versículos constitui o sistema de citação:

			
					Gn 2–5 = livro do Gênesis, do capítulo 2 ao capítulo 5

					Gn cc. 2–5 = livro do Gênesis, do capítulo 2 ao capítulo 5

					Gn 2; 5 = livro do Gênesis, capítulos 2 e 5

					Gn 2,4 = livro do Gênesis, capítulo 2, versículo 4

					Gn 2,4-17 = livro do Gênesis, capítulo 2, versículos de 4 ao 17, inclusive

					Gn 2,4.8-11 = livro do Gênesis, capítulo 2, versículo 4 e de 8 a 11

					Gn 2,4-6; 7,2-5 = livro do Gênesis, capítulo 2, do versículo 4 ao 6, e capítulo 7, do versículo 2 ao 5.

					Gn 2,4ss = livro do Gênesis, capítulo 2, versículos de 4 em diante

					Gn 2,4a = livro do Gênesis, capítulo 2, primeira metade do versículo 4.

			

			6.2. Numeração dos Salmos segundo a BH e a LXX

			A numeração dos Salmos apresenta diferenças entre BH (ou Texto massorético [TM]) e LXX. A BH e a LXX estão de acordo até o Sl 8. O Sl 9 da LXX une os Salmos 9 e 10 da BH, portanto, a partir daqui até o Salmo 113, a LXX está um número inferior à BH. Os Salmos 114-115 da BH correspondem ao Salmo 113 da LXX. A LXX divide em dois o Salmo 116 da BH, formando os Salmos 114-115 da LXX. Os Salmos de 117 a 146 da BH estão um número à frente em relação à numeração da LXX. Esta divide em dois o Salmo 147 da BH, formando seus Salmos 146 e 147. Os três salmos finais têm a mesma numeração nas duas Bíblias.
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			Por exemplo:

			“Tem piedade de mim, ó Deus, por teu amor...” corresponde ao Sl 51 = na BH, seguida por BJ, TOB, TILC e por todos os estudiosos. Sl 50 = na LXX, seguida pelos textos litúrgicos da CNBB e pela liturgia das horas.

			Todo livro bíblico tem abreviatura própria, que às vezes varia de edição a edição. Por exemplo: Gênesis é abreviado Gn na BJ, mas pode aparecer de outra forma em outras edições. Para as abreviaturas dos livros seguiremos a Bíblia de Jerusalém.
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			Capítulo 2

			COMO NASCEU A BÍBLIA

			Nenhum povo da Antiguidade conservou seu patrimônio literário como Israel fez com a Bíblia. Aquilo que sabemos das antigas civilizações (egípcia, hitita, assíria, babilônica...), nós o devemos em boa parte aos arqueólogos que as exumaram. Do classicismo grego e romano, temos um patrimônio em grande parte lacunoso. Somente Israel se preocupou em transmitir seus livros, comentando-os e tornando-os alimento da sua fé e esperança.

			A formação da Bíblia teve longa história, e sua reconstrução é, sobretudo, complicada. O homem antigo, exceto os escribas de corte, não sabe escrever e, portanto, para comunicar-se com os outros, fala, conserva na memória, narra e repete no culto e nas narrativas noturnas os acontecimentos que caracterizaram a vida dos antepassados. De geração em geração, os acontecimentos relativos aos antepassados são contados e transformados.

			Lentamente, do estágio oral se passa às primeiras e parciais composições escritas, e daí a unidades sempre mais amplas. Também depois de terem sido escritos, os textos continuam sendo atualizados, aprofundados e corrigidos. Somente no I século d.C., os textos se tornam imutáveis e intocáveis. Assim nasceu a Bíblia, edifício que exigiu um milênio antes de alçar sobre o próprio mastro a palavra fim. Dos tempos de Davi até o Apocalipse, do século X a.C. até o final do I século d.C.

			1. O Antigo Testamento

			1.1. As tradições orais

			O evento do povo de Israel começa com Abraão (séculos XIX-XVIII a.C.). Respondendo ao chamado de Deus, da alta Mesopotâmia se desloca para o litoral do Mediterrâneo, na terra de Canaã. Os acontecimentos relativos a Abraão, Isaac e Jacó adquirem corpo na forma de tradições orais. Os filhos escutam da boca de seus pais as vicissitudes dos antepassados. Essas narrativas fundam-se sobre conceitos muito simples: Deus está presente na história humana e tem relacionamento pessoal com os patriarcas.

			Os descendentes de Abraão, impelidos pela carestia, por longo período se estabelecem no Egito: suas pegadas desaparecem por aproximadamente quatro séculos. A história dos descendentes de Abraão recomeça com o êxodo (fim do XIII século a.C.). Sob a guia de Moisés, os israelitas cruzam o deserto até o Sinai, e aí o Deus que se revelara a Moisés como IHWH estabelece com eles a Aliança. Do período que vai da entrada em Canaã ao advento da monarquia (séculos XII-XI a.C.) temos poucas informações. Nos santuários, os sacerdotes transmitem narrativas referentes a guerras com as populações cananeias e filisteias e ao progressivo emergir do poder dos israelitas. Lentamente, as tribos israelitas se organizam sob a guia de um rei: Saul, mas será Davi (aproximadamente 1010-970 a.C.) quem conduzirá Israel à plena independência e soberania sobre a terra de Canaã.

			1.2. As primeiras composições literárias

			Com o surgimento da monarquia (século X a.C.), Israel tem os próprios analistas e começam as primeiras composições literárias. Escrevem-se os primeiros textos de oração, que darão vida ao livro dos Salmos. Desse período é também a parte central do livro dos Provérbios (Pr 10–29).

			Na Judeia, por volta do século IX a.C., tendo por base antigas tradições orais, escreve-se uma história sagrada que parte da criação e chega até a morte de Moisés. Os estudiosos indicam essa tradição com o termo Javista [J], porque nela Deus é sempre designado com o termo IHWH [yahweh]. Hoje essa obra está espalhada em Gênesis, Êxodo e Números.1 

			Um século mais tarde (século VIII a.C.), por ação de autores igualmente desconhecidos, surge outra tradição, que os estudiosos chamam Eloísta [E], porque designa Deus com o nome Elohim. Essa obra reúne as tradições acerca dos patriarcas e o êxodo do modo como foram se formando entre as tribos do Norte.2 Também essa narrativa pode ser detectada em Gênesis, Êxodo e Números. 

			1.3. A palavra e a ação dos profetas

			O período monárquico é caracterizado pelos profetas, mensageiros de Deus e defensores do homem oprimido pelas crescentes injustiças de uma sociedade em pleno desenvolvimento social e econômico. Elias e Eliseu (século IX a.C.) exercem a própria missão profética no Reino do Norte acompanhando-a com ações prodigiosas. As palavras e atos desses dois profetas podem ser lidos entre o Primeiro e o Segundo livro dos Reis (1Rs 17–2Rs 13). A partir do século VIII, a pregação dos profetas é reunida num volume [profetas escritores]. No Norte, temos Amós e Oseias; no Reino de Judá, Isaías (Is 1–39), Jeremias, Baruc, Miqueias, Sofonias, Naum e Habacuc. Os atuais livros dos profetas são obra de discípulos que recolheram sucessivamente os oráculos do mestre.

			Ao longo do século VII, redige-se a parte central do Deuteronômio (Dt 12–26) [Código deuteronômico – Dtr], que reapresenta a Torá sobre a base da mensagem dos profetas. No centro dessa obra, encontra-se o conceito de Aliança, dom de Deus e compromisso a ser praticado cotidianamente na vida. A fidelidade à Aliança contém em si a salvação, a infidelidade, a ruína.

			As antigas tradições históricas são repensadas à luz da mensagem profética, e nasce a obra histórica do deuteronomista, história do povo de Israel da entrada em Canaã à queda de Jerusalém. Essa obra compreende os livros Josué, Juízes, 1-2 Samuel, 1-2 Reis. 

			Em 587 a.C., Jerusalém é destruída, o Reino de Judá é anexado ao Império Babilônico, e boa parte da população é deportada para a Babilônia.

			1.4. Atividade literária na época exílica

			Durante o exílio babilônico (século VI a.C.), a obra histórica do deuteronomista chega à sua redação definitiva. Os círculos sacerdotais elaboram nova reflexão sobre o passado e reescrevem a história da criação até a morte de Moisés (a tradição sacerdotal [P]), inserindo-a no quadro de três alianças (Noé, Abraão e Moisés). Também esta obra está incluída em Gênesis, Êxodo e Números. Os círculos sacerdotais recolhem também as leis cultuais, dando origem ao Levítico. Durante o exílio, exercem sua missão profética Ezequiel e o Dêutero-Isaías (autor dos cc. 40–55 do livro de Isaías). Graças a eles, renasce no povo a esperança da volta à pátria. Também da época exílica são as Lamentações, que choram a ruína de Jerusalém.

			1.5. Atividade literária do pós-exílio

			No pós-exílio, a atividade de reconstrução é sustentada pelos profetas Ageu, Zacarias, Abdias e Trito-Isaías (cc. 56–66 de Isaías).

			Ao longo do século V a.C., um redator, ou um grupo de redatores, funde juntas as quatro tradições já existentes (javista, eloísta, deuteronomista, sacerdotal), dando origem ao atual Pentateuco (Gênesis, Êxodo, Levítico, Números, Deuteronômio). No fim do século V a.C., começa a obra histórica do cronista (Crônicas, Esdras e Neemias), que abrange o período que vai da criação à reconstrução do pós-exílio. Tema central dessa obra histórica é a santificação do povo mediante o culto. No período pós-exílico, desenvolve-se também a literatura sapiencial. Completam-se as coletâneas dos Provérbios e Salmos. Compõem-se o livro de Jó, reflexão acerca do mistério do mal e do sofrimento, e o Cântico dos Cânticos, que canta o amor de IHWH por seu povo. Surge também novo gênero literário: a narrativa histórico-parabólica, que usa livremente a história com o objetivo de instruir e ajudar a viver em tempos difíceis. Nisso se inspiram Rute, Tobias, Judite, Ester e Jonas.

			O anúncio profético se faz ainda ouvir no século V a.C., com Malaquias e Joel, e, a seguir, no século IV, mediante um profeta desconhecido, cuja mensagem se encontra nos cc. 9–14 do livro de Zacarias, o Dêutero-Zacarias. A partir desse momento, cala-se a voz da profecia.

			No II século a.C., o rei da Síria Antíoco IV Epífanes desencadeia violenta perseguição religiosa à qual se opõem os Macabeus (167-135 a.C.). Os percalços desse período são narrados em 1-2 Macabeus. Nesse período, nasce a literatura apocalíptica. O livro de Daniel anuncia mediante visões o triunfo de Deus sobre os inimigos do seu povo (cf. Dn 7–12). Em época helenística, entre os séculos III e I a.C., são compostos Coélet (ou Eclesiastes), Sirácida (ou Eclesiástico) e Sabedoria, último livro do Antigo Testamento. 

			2. O Novo Testamento

			Após os eventos pascais, a comunidade cristã cresce rapidamente. O Evangelho, graças aos apóstolos, a Paulo e aos simples crentes avança, indo muito além das fronteiras da Palestina. A pregação dos apóstolos inicialmente é só oral. Porém, não tardam em aparecer os primeiros escritos cristãos.

			Os textos mais antigos são de Paulo. Entre os anos 50 e 60, aparecem 1-2 Tessalonicenses, 1-2 Coríntios, Filipenses, Gálatas e Romanos. De 61 a 63 d.C., Paulo, prisioneiro em Roma, escreve as cartas aos Colossenses, Filêmon, Efésios (Colossenses e Efésios são consideradas obras de discípulos de Paulo e, portanto, seriam posteriores à morte dele). Outra série de cartas é dirigida a pastores de almas, daí o título cartas pastorais conferido às duas cartas a Timóteo e à carta a Tito. Essas cartas pertencem quase com certeza à tradição paulina e refletem a situação eclesial no fim do século I d.C.

			A carta aos Hebreus não possui ligação direta com a tradição paulina e é pouco anterior à destruição de Jerusalém (70 d.C.). Ela pretende encorajar os cristãos de origem judaica tentados de apostasia.

			A redação definitiva dos primeiros três Evangelhos (Marcos, Mateus, Lucas) vai de 65 a 80 d.C. aproximadamente. Desses três Evangelhos, chamados sinóticos, Marcos é o mais antigo; de fato, foi composto antes de 70 d.C. O Evangelho de Mateus lhe é posterior porque demonstra conhecer a destruição de Jerusalém e do templo. A obra lucana, que compreende o terceiro Evangelho e Atos dos Apóstolos, provavelmente foi composta na década de 80 d.C.

			Outros escritos neotestamentários são denominados cartas católicas (= universais), porque se trata de escritos sem destinatário exato: são as cartas de Tiago e de Judas, 1-2 Pedro, 1-2-3 João. Esses textos trazem a assinatura de grandes personagens das origens cristãs, porém os estudiosos divergem quanto à paternidade deles, bem como sua datação. A comunidade cristã que aí se reflete é a comunidade do fim do I século.

			A obra joanina, que, além do quarto Evangelho e Apocalipse, compreende também as três cartas que trazem o nome do apóstolo, encerra a coleção dos escritos neotestamentários (final do I século d.C.). O Evangelho de João relata a pregação do apóstolo, mas também a tradição que nasceu dele. Provavelmente, encontra-se entre os últimos escritos na ordem do tempo do Novo Testamento. O Apocalipse lhe é anterior de alguns anos. O autor desse livro se apresenta a seus leitores como João, irmão e companheiro na tribulação deles (Ap 1,9). Os estudiosos duvidam fortemente que esse João possa ser identificado com o autor do Evangelho por motivos de ordem linguística e teológica.


		


		
		

		
			Capítulo 3

			GEOGRAFIA DA PALESTINA

			1. Nomes, dimensões e características

			O nome com o qual o antigo povo de Israel designa a Palestina é país de Canaã. Essa denominação designa não um estado, mas a região: com efeito, em Canaã, antes da instalação dos descendentes de Abraão, não havia uma nação ou reino, mas várias cidades-estado.

			[image: ]

			Na Bíblia, é chamada também país de Israel [Erez Israel]; com essa denominação às vezes se indica o Reino do Norte (Samaria), às vezes, toda a região (Samaria e Judá). Durante a época asmoneia e herodiana, predominou o nome Judeia, que deriva do nome da tribo que se instalou nas montanhas homônimas. O nome mais recorrente, porém, é Palestina. Essa denominação remonta aos assírios, que a chamavam Phalastu, referindo-se aos filisteus que ocupavam a região do litoral mediterrâneo; a seguir, o termo foi modificado em Philistina e, por fim, Palestina. Esse nome subsistiu também durante a dominação romana. No Deuteronômio e nos Livros Históricos dependentes se fala de terra que Deus prometeu aos nossos pais, daí a denominação frequente de Terra Prometida.

			A Palestina está situada no centro da Meia-lua fértil, região cujas extremidades são o Tigre e o Eufrates, na Mesopotâmia, e o Nilo, no Egito. Mesmo sendo parte desse arco, a terra de Canaã não é tão fértil como a das suas extremidades. Todavia, é parte daquele conjunto com clima caracterizado por duas estações, condicionadas pelo vento seco do deserto e pelo vento úmido do Mediterrâneo.

			A Palestina é uma faixa estreita de terra com aproximadamente 240-400km de Dã no norte às bordas do Sinai no sul (de Dã a Bersabeia, 240km; de Dã a Cades-Barne, 320km; de Dã a Eilat, 400km). A largura, do litoral mediterrâneo às margens do Jordão, é aproximadamente 48km no norte e 80km na região do mar Morto. O Israel histórico era de tamanho menor que o menor estado brasileiro (Sergipe), com aproximadamente 16.000km2. As capitais do reino dividido, Samaria (Israel) e Jerusalém (Judá), distavam uma da outra cerca de 50km.

			A região da Palestina pode ser dividida em quatro faixas paralelas. Indo de oriente a ocidente, são: o planalto da Transjordânia, a depressão jordânica (ou vale de Rift), as montanhas da Palestina (ou Cisjordânia) e as planícies do litoral mediterrâneo.

			As montanhas da Cisjordânia e o planalto da Transjordânia são respectivamente a continuação da cadeia do Líbano e do Antilíbano, na Síria. Essas duas cadeias montanhosas, na origem, formavam uma única cadeia, que se rompeu em duas de norte a sul; na área palestinense, essa rachadura deu forma à grande depressão jordânica (em árabe El-Gor) ao longo da qual flui o Jordão do lago Hulé, ao norte (hoje drenado pelos israelenses), até o mar Morto, ao sul. Essa grande rachadura desce a 396m abaixo do nível do mar, prossegue mais além do golfo de Áqaba, descendo até o lago Nyassa e as cascatas Vitória no Quênia.

			2. Clima

			O clima da Palestina é determinado pelo mar Mediterrâneo e pelo deserto, separados um do outro pela distância aproximada de 130km. Quase toda a chuva cai no período que vai de dezembro a março,1 quando os ventos sopram do Mediterrâneo para o interior. O caráter sazonal das chuvas requer que a água seja guardada em cisternas para a estação seca.

			O litoral é dominado pelos ventos úmidos do mar, é fértil e de clima mediterrâneo (temperaturas de inverno entre os 10 e 15 graus, e as de verão entre 27 e 32 graus). Na Galileia, ao norte, o ar úmido sobe do mar e penetra pelo vale de Jezrael, criando uma zona fértil coberta parcialmente de bosques.2

			Os montes da Samaria e da Judeia, embora dominados pelo vento do mar, por causa da natureza do terreno são regiões áridas e com vegetação sobretudo pobre (cultivam-se videiras e oliveiras). Nas montanhas, o mau tempo não é dado pela umidade, mas pelo vento, quer se trate do vento que, soprando do Mediterrâneo, traz a chuva, quer do vento quente (Hamsin) que sopra do deserto em maio e outubro.

			O território mais próximo ao Mediterrâneo recebe mais chuva, porque os montes da Cisjordânia são como freio para as nuvens de temporal, obrigando-as a descarregar suas águas nas encostas ocidentais, consequentemente os montes orientais são muito mais secos. O desnível que essa zona montanhosa apresenta ao oriente produz efeito particular: o ar descendo aquece 1 grau a cada 100m e, consequentemente, torna-se seco. Por isso, a vegetação, à medida que se desce em direção ao sul, desaparece, criando uma paisagem desértica sobretudo na parte meridional (deserto de Judá). Apesar disso, no inverno pode chover, então a água escorre impetuosa no leito dos vales que constituem a paisagem típica do deserto de Judá. Os leitos dos vales são chamados wadi: durante o período de verão, servem de estradas para subir ou descer das montanhas. São poucos os vales com cursos de água perenes.

			As planícies do Jordão apresentam paisagem desértica, exceto no setentrião, onde, graças à planície de Jezrael, as nuvens de temporal conseguem atingir o vale do Jordão. Somente a faixa de terra banhada pelo Jordão constitui espaço verde e exuberante. Porém vai empobrecendo-se à medida que nos aproximamos do mar Morto. Algumas fontes em locais isolados da depressão criam sugestivos oásis (Jericó, onde a temperatura média no verão é de 40 graus). O Negueb não é atingido pelos ventos úmidos do Mediterrâneo, por isso é um deserto enorme.

			A leste do vale do Jordão se ergue o planalto da Transjordânia. À medida que se eleva, as encostas e o planalto da Transjordânia se transformam em fértil região, exposta aos ventos do Mediterrâneo. Aí se obtêm boas colheitas de cereais. Mais a leste, sopram os ventos orientais do deserto que bloqueiam as benéficas influências do Mediterrâneo. Começa aqui uma região de estepe, que dá início a grande deserto; a leste, ele continua até o Eufrates e, ao sul, penetra na Arábia Saudita.

			3. Flora e fauna

			A flora do país é a mediterrânea. Nas estepes e regiões semidesérticas são abundantes o tamarisco e a vassoura; nos bosques naturais, a várzea, o carvalho, o terebinto, a alfarrobeira e algumas coníferas. Entre as árvores frutíferas, a figueira, a oliveira, a videira, a romãzeira, o sicômoro, a tamargueira, a bananeira e os cítricos.

			A fauna conta entre os animais predadores o lobo, o chacal, a hiena e a raposa. Embora mencionados na Antiguidade, estão completamente extintos o leão, o urso e a pantera. Entre os animais de caça, distinguem-se a gazela, a cabra selvagem, o javali, o cervo, o antílope e a lebre. Entre os répteis, são abundantes as serpentes e os lagartos. A pesca é praticável no Mediterrâneo e no lago de Tiberíades. Os animais domésticos são o asno, o cavalo, o dromedário, o boi, a ovelha e a cabra.

			4. As rotas de comunicação

			As rotas de comunicação sempre foram grande problema por causa dos desníveis enormes entre as várias regiões do país. Na Antiguidade, era preciso contar quase exclusivamente com as estradas traçadas pela natureza: o leito das torrentes (wadis) e as cristas das montanhas.

			Na época bíblica, na direção norte-sul, havia três grandes rotas: a Via maris ou Rota dos filisteus, que, após haver atravessado a cadeia do Carmelo, entre Meguido e Tanac, alcançava o litoral, seguindo-o até o Egito; a Via central, que seguia a crista da montanha atravessando as regiões mais densamente habitadas do país; a Via regia, que percorria a Transjordânia atravessando a estepe.

			Na direção leste-oeste: o caminho de Betsã, atravessando a planície de Jezrael; o caminho que, pelo wadi Farah, leva de Siquém ao Jordão, para em seguida continuar ao longo do wadi Jaboc até o planalto e em direção a Damasco; o caminho que, da montanha, passando por Betel, se dirige a Jafa; o caminho de Gaza ao mar Vermelho, descendo em direção da Arabá.

			5. A Transjordânia

			Os montes da Transjordânia são mais altos que os da Palestina e são cortados por uma série de gargantas profundas, que, para os antigos habitantes da Transjordânia, constituíam fronteiras naturais. Essas gargantas recolhem cursos d’água perenes e são de sul a norte: a) Zared (wadi El-Hesa), na extremidade meridional do mar Morto; b) Arnon (wadi Mujib), na metade do mar Morto; c) Jaboc (wadi Zerqa’), na metade do vale do Jordão; d) Jarmuc, na extremidade meridional do lago da Galileia.

			5.1. Edom

			Os montes meridionais da Transjordânia constituíam o domínio do antigo Edom. A região mais famosa é wadi Rum: aqui a torre dos picos alcança 800m acima do nível do mar.

			O planalto montanhoso de Edom tem altitude acima de 1.500m aproximadamente. Na direção ocidental, os montes, banhados pelas últimas gotas de chuva procedentes do Mediterrâneo, estão cobertos de vegetação e arbustos. Desse lado, os paredões em descida para a Arabá ofereciam certa proteção natural. A oriente, as montanhas descem suavemente em direção ao deserto, e esse lado exigia a proteção de fortalezas. O limite setentrional de Edom foi por muito tempo a garganta do Zared, do outro lado estendia-se Moab. Na parte meridional de Edom, situa-se Petra, antiga capital dos nabateus. Os montanheses que habitavam esse planalto, não podendo viver apenas da agricultura e rebanhos, extraíam cobre das montanhas e taxavam as caravanas que passavam pela Via regia que corria ao longo do planalto deles.

			5.2. Moab

			O território de Moab situava-se entre Zared e Arnon. Porém Moab impeliu suas fronteiras também ao norte do Arnon. Na parte meridional de Moab, a cidade mais importante era Quir-Hares (a hodierna Kerak), uma fortaleza natural no alto de uma colina isolada. Na parte setentrional de Moab, Aroer dominava do norte a garganta do Arnon. Mais ao norte, surgiam Dibon e Medeba (ou Madaba). Na Estela de Moab (830 a.C.), Mesa, rei de Moab, se orgulha de haver reconquistado Medeba das mãos dos israelitas. A ocidente de Medeba, está o lugar onde Moisés contemplou a Terra Prometida, morrendo aí: o monte Nebo. A parte setentrional do planalto de Moab se presta para o cultivo de trigo e cevada; o planalto oferece também exuberantes pastagens para os rebanhos. Moab, Edom e a região do Negueb no período neotestamentário irão formar o Reino dos Nabateus, com Petra por capital.

			5.3. Amon

			Do Arnon ao Jaboc, em direção oriental, se estendia o Reino dos Amonitas. A capital era Rabat Amon (época helenística: Filadélfia; hoje: Amã). A posse de maior valor dos amonitas era o fértil vale do alto Jaboc, que eles deviam continuamente proteger contra os ataques dos saqueadores do deserto. No período neotestamentário, Amon, parte da depressão jordânica ao sul do lago da Galileia e parte da planície de Jezrael formarão a Decápole (Filadélfia, Gerasa, Pela, Citópolis, Betsã, Gadara, Hipos...).

			5.4. Galaad

			O rio Jaboc divide o planalto de Galaad em duas partes: Gad [sul] e Manassés [norte]. O planalto atinge mil metros de altura, reúne abundantes chuvas das nuvens procedentes do Mediterrâneo. As colinas calcárias retêm a água, razão pela qual há várias vertentes. Na Antiguidade, o cerrado era abundante. Os centros mais importantes eram Fanuel, ao norte do vale do Jaboc, lugar da luta de Jacó com o anjo (Gn 32,30-31), e Maanaim, capital do filho de Saul Isbaal. No período neotestamentário, a região ao sul de Galaad receberá o nome Pereia. 

			5.5. Basã (Altos do Golã)

			Alguns quilômetros ao sul do Jarmuc, as montanhas de Galaad se abaixam em direção a fértil planalto: é a rica planície de Basã. Essa planície avança até os declives do monte Hermon. As chuvas são abundantes porque as baixas colinas da Galileia permitem a passagem das correntes procedentes do Mediterrâneo. Esse planalto é o celeiro da região e ótima pastagem. Para a Bíblia, a gordura dos animais de Basã é proverbial (Sl 22,12; Am 4,1; Ez 39,18). As referências bíblicas a Basã são poucas porque Israel conseguiu controlar essa região apenas nos momentos de seu máximo poderio. No período neotestamentário, essa região foi subdividida em Abilene, Itureia, Traconítide, Gaulanítide e Bataneia.

			6. A depressão jordânica 

			Para o sul, as cadeias do Líbano e do Antilíbano se juntam e terminam no planalto da Beqá (500/1.000m de altura). A fronteira setentrional hodierna de Israel, como nos tempos antigos, é marcada pela localidade de Dã, ao sul da Beqá. A região é dominada pelo monte Hermon com seus 2.759m de altura, frequentemente cheio de neve. 

			6.1. As fontes do Jordão 

			O Jordão nasce aos pés do monte Hermon. Possui quatro fontes principais: El-Hashbani, torrente que desce com cascatas da Beqá, Dã (que deu nome ao próprio Jordão [iarad dan = desce de Dã]), Litani e Banyas, que descem das encostas do Hermon, em meio à paisagem montanhosa revestida de bosques. No ponto de confluência, esses ribeiros formavam o lago de Hulé (com cerca de 4km de comprimento e de largura), hoje drenado artificialmente. Nos 10km que separam aquele que em certo tempo era o lago de Hulé e o lago da Galileia, o Jordão flui por uma estreita garganta de basalto e deságua no lago de Genesaré. A correnteza é muito rápida porque o rio desce dos 60m acima do lago de Hulé a 205m abaixo do nível do mar do lago da Galileia. 

			6.2. O lago da Galileia 

			Foi o palco central da atividade de Jesus. Recebe os nomes lago da Galileia, de Tiberíades, de Genesaré. Tem a forma de coração, com aproximadamente 20km de comprimento e 12km de largura. Em hebraico, é chamado Kinneret, por causa do seu formato de harpa (Genezareth). As águas do lago são emolduradas por falésias, exceto ao norte, onde temos verdes esplanadas herbáceas. Entre os centros mais importantes, recordamos Cafarnaum (noroeste), Betsaida Julia (nordeste), Magdala (centro-oeste) e Tiberíades (em direção sudoeste), que, após a destruição de Jerusalém (70 d.C.), se tornou importante centro farisaico e onde se desenvolveu importante escola massorética (séculos VI-IX d.C.: escola massorética tiberiense).

			6.3. O vale do Jordão

			Entre o lago da Galileia e o mar Morto, distância aproximada de 105km, o Jordão desce dos 205m até 396m abaixo do nível do mar. A rachadura ao longo da qual o Jordão flui se alarga sempre mais à medida que se desce em direção ao mar Morto, onde alcança sua máxima largura, aproximadamente 32km. O Jordão escavou na depressão que traz o seu nome um leito muito profundo denominado El-Gor ou Zor. Descendo do norte para o sul, ao longo do vale do Jordão, o primeiro tributário é o Jarmuc, com capacidade de água semelhante à do próprio Jordão. 

			Na metade do caminho entre o lago da Galileia e o mar Morto, deságua no Jordão o Jaboc. No vale do Jaboc se encontram as fundições de Salomão (1Rs 7,45-47), para as quais as florestas de Galaad, no planalto sobrejacente, forneciam combustível à vontade.3 

			A ocidente do Jordão, surge Jericó, 12km ao norte do mar Morto. Em posição oposta a Jericó, a leste, se estende a planície de Moab (Nm 22,1), local onde os israelitas acamparam antes de entrar em Canaã. 

			6.4. O mar Morto

			O Jordão deságua no mar Morto (ou Mar de sal) com seus aproximadamente 80km de comprimento e 16km de largura. O mar Morto é o ponto mais baixo que existe sobre a superfície terrestre, 396m abaixo do nível do mar. Possui taxa salina que supera 27%, tornando impossível qualquer forma de vida em suas águas. No litoral norte-ocidental, surgem as ruínas de Qumrã. No lado centro-ocidental, num promontório em formato de navio, se encontram os restos da fortaleza herodiana de Massada, e, no lado centro-oriental, os restos da fortaleza de Maqueronte. A encosta oriental é marcada por íngremes falésias e profundas gargantas onde fluem os wadis da Transjordânia (Arnon e Zared). No lado centro-ocidental, encontra-se também o oásis de Engadi.

			6.5. A Arabá

			É a parte mais meridional da depressão palestinense, isto é, os 160km dos banhados salgados de Sebkha ao Golfo de Áqaba. Ladeado de ambos os lados por montes, o vale da Arabá se eleva até 200m acima do nível do mar para tornar a descer ao nível do mar em Áqaba. A Arabá serviu de estrada para o avanço de Israel de Cades Barne em direção à Transjordânia e foi o centro da indústria de cobre de Salomão (Timna). Na extremidade meridional da Arabá, surgia a fortaleza de Elat. Não distante daí, situava-se Asiongaber, o porto de Salomão, a porta para o comércio com a Somália, a Arábia meridional e as regiões ao Oriente (1Rs 9,6; 10,2).

			7. As planícies do litoral 

			De Gaza, ao sul, a Tiro, ao norte, o litoral tem aproximadamente 208km de extensão. Pode ser dividido em três seções (cada uma com cerca de 70km de comprimento): Filisteia, Saron, e a região de Dor - Carmelo - Aser. 

			7.1. A Filisteia

			Por volta de 1240 a.C., o litoral meridional de Canaã foi invadido pelos povos do mar (indo-europeus procedentes das ilhas mediterrâneas). Os habitantes semitas do país descobriram que esses novos chegados eram formidáveis adversários de guerra graças às armas de ferro que os tornavam imbatíveis. Esses povos, conhecidos com o nome filisteus, apoderaram-se do litoral e constituíram uma liga de cinco cidades: no litoral, Gaza, Ascalon, Asdod; no interior, Gat e Acaron.

			Ao longo do mar, o litoral de Gaza a Jafa (mais de 70km) é totalmente marcado por dunas. Ao longo do litoral, corria a estrada principal, que unia Egito e Síria (Via maris). A planície filisteia é a região compreendida entre as dunas arenosas e as colinas, distantes de 8 a 16km. Essa área é atravessada por wadis que recolhem as águas das colinas. A riqueza da região era constituída por olivais e campos de trigo (Jz 15,5). 

			7.2. A Sefelá

			Entre a planície filisteia e a serra de Judá, a leste, se estende uma faixa de colinas chamada Sefelá (terra baixa, 20km de largura aproximadamente). Os vales da Sefelá constituíam as passagens naturais da Filisteia para as montanhas e eram protegidos por cidades fortificadas: Dabir, Laquis, Lebna, Azeca, Maceda, Bet-Sames e Gazer.

			7.3. Saron

			A planície de Saron se estende de Jope (= Haifa), ao sul, até o rio dos Crocodilos (Shihor-Libnat), ao norte (cerca de 60km). A planície de Saron é mais estreita que a planície filisteia e não tem a oriente uma autêntica Sefelá (região de colinas), pois se estende até a base das montanhas. Era e continua sendo risonha e fértil planície envolvida no verde dos cítricos e eucaliptos que ladeiam a antiga Rota do mar, a principal rota de comunicação entre as duas superpotências militares e políticas de então, o Egito e a Assíria (Babilônia). Na época de Salomão e do antigo Israel, a beleza de uma mulher era comparada à da planície de Saron (Ct 2,1). A cidade mais importante era Jope (= a bela), a hodierna Tel Aviv.

			7.4. Dor – Carmelo – Aser

			As terras costeiras de Dor separam a planície de Saron do promontório do Carmelo, aproximadamente 30km ao norte do rio dos Crocodilos. Na Antiguidade, os pântanos que circundavam esse rio isolavam Dor do lado sul. O litoral, como nas regiões do norte, é muito estreito, e as montanhas pressionam contra o mar. Era região de florestas e pântanos. O monte Carmelo (522m) – seu nome significa literalmente vinha de Deus [Kerem El] – é um promontório que se debruça sobre o mar Mediterrâneo e forma a baía onde surgem Haifa e Aco. Tornou-se o símbolo da beleza (Ct 7,6; Is 35,2). No seu cimo, no século IX a.C., o profeta Elias, durante o reinado de Acab, desafiou os profetas de Baal e Asera e os derrotou (1Rs 18,20). Aser é o território que vai de Aco a Tiro (Ras en-Naqura). Essa região nunca foi muito importante na história bíblica. 

			8. A região central da Palestina

			8.1. O Negueb

			O Negueb é a região mais meridional da Palestina e, na Bíblia, é chamado deserto de Sin. Ao longo da depressão que atravessa o Negueb correm duas cadeias de montanhas. Os flancos ocidentais dessas cadeias recebem quantidade mínima de umidade com o orvalho e as chuvas ocasionais procedentes do Mediterrâneo, por isso os habitantes e os oásis mais importantes se encontram nessa região: Bersabeia, Cades Barne. Ao contrário, os flancos orientais das cadeias montanhosas, que se aproximam da Arabá, são estéreis e desolados. A importância da região deriva do fato de que o comércio com a Transjordânia e o Golfo de Áqaba devia necessariamente passar por essas gargantas e por esses wadis para poder alcançar Bersabeia e a Palestina propriamente dita. Nos tempos bíblicos, o Negueb foi controlado pela monarquia somente nos períodos de maior esplendor. As duas localidades mais importantes do Negueb eram Cades Barne, onde Moisés e os hebreus permaneceram 38 anos, e Bersabeia (80km mais ao norte), famosa por Abraão e Isaac (Gn 22,19; 26,33; 46,1-4). O Negueb ou deserto de Sin marcava a fronteira meridional do Estado israelita (Nm 34,3). No período neotestamentário, a parte setentrional do Negueb tomou o nome Idumeia.

			8.2. A serra de Judá

			A região montanhosa de Judá ou Judeia parte ao norte de Bersabeia e prossegue até um pouco além de Jerusalém. A leste, onde o planalto desce para o mar Morto, se estende o deserto de Judá. A defesa de Judá desse lado havia sido deixada à natureza. A ocidente de Judá, a Sefelá flanqueava a serra e oferecia uma região tampão frente à expansão filisteia. No sul, as encostas dos montes que se elevam a partir de Bersabeia ofereciam defesa, apesar de frágil, contra os saqueadores do Negueb (os amalecitas). A fronteira setentrional de Judá não estava bem definida.

			Hebron era o centro mais importante de Judá, e aí Davi foi coroado (2Sm 2,1-4). 
A mais de 1.000m acima do nível do mar, Hebron é a mais alta cidade da Judeia e controla, a ocidente, as estradas que levam à Sefelá e, a oriente, a estrada para Engadi, ao lado do mar Morto. Hebron é o lugar onde foram sepultados Sara e Abraão 
(Gn 23; 25,9). Também Isaac morreu em Hebron (Gn 35,27).

			Belém, 8km ao sul de Jerusalém, tornou-se importante por ser o local de origem de Davi. Alguns metros fora de Belém, a sudeste, surge uma colina no formato de cone sem a parte superior: o Herodion, fortaleza onde Herodes, o Grande, foi sepultado.

			Jerusalém tornou-se propriedade de Judá somente na época de Davi (por volta do ano 1.000 a.C.). Davi transferiu a ela a capital. O monte sobre o qual se ergue Jerusalém (na realidade se trata de quatro colinas: Gareb e Sion a oeste, Moriá e Ofel a leste) é isolado em três lados por três vales. A oriente desce apressadamente no Cedron. Esse vale separa Jerusalém do monte das Oliveiras. A ocidente se encontra o vale de Enom, que gira em torno da parte meridional do monte Sion e a sudeste encontra o Cedron. Esse vale adquiriu uma reputação pouco simpática porque era usado para queimar o lixo e para os cultos pagãos, daí Geena (Ghe Hinnon = vale de Hinnon [Ghe Hennah = Geena]) como sinônimo de inferno. As colinas ocidentais de Jerusalém eram separadas das orientais por profundo vale, o Tiropeion; a colina de Ofel era separada do monte Moriá por um abaixamento chamado Melo, decantado na época de Salomão. O setentrional era o único lado de Jerusalém não protegido por vale. A expansão da cidade quase sempre se deu ao norte. Desse lado foram construídas em várias retomadas três muralhas, recordadas pelo historiador judeu Flávio Josefo.

			[image: ]

			A Judeia, parte da Samaria e a Idumeia ao sul, quando Herodes, o Grande, morreu, foram entregues a Arquelau. Este, por causa dos protestos de uma delegação judaica enviada a Roma, foi destituído e exilado nas Gálias por Otávio Augusto (6 d.C.). A partir desta data, a Judeia, Samaria e Idumeia estiveram sob a direta administração romana, com um governador chamado praefectus até o imperador Tibério e, depois, procurator, no tempo do imperador Cláudio. O procurador romano da Judeia dependia do governador da Síria, residente em Antioquia. Todavia, o governo procurador desfrutava de relativa autonomia quanto à administração da justiça, cobrança das taxas e a conservação da ordem pública. O praefectus dispunha de cinco coortes (600 homens cada), das quais quatro ficavam em Cesareia Marítima, onde se encontrava a sede do procurador, e uma, em Jerusalém. A guarnição da capital era reforçada durante as festas judaicas e também o procurador se deslocava de Cesareia a Jerusalém a fim de prevenir desordens e/ou tumultos antirromanos na capital.

			8.3. A Samaria

			Estende-se ao norte por aproximadamente 70km, da fronteira de Judá até a planície de Jezrael ou Esdrelon. Essa faixa montanhosa foi dominada pelas duas tribos de Efraim e Manassés, principais rivais da casa de Judá pelo poder na Palestina. Efraim possuía a metade meridional do território: suas posses se estendiam de Geba até Tafua (cerca de 30km), onde as montanhas começam a descer junto a Siquém. A Bíblia chama essa região montanhosa, de altura entre 600 e 900m, monte de Efraim. As chuvas são abundantes, por isso a região é rica em vinhas e olivais. Silo, no coração de Efraim, teve sua máxima importância no tempo dos Juízes, pois aí era guardada a Arca da Aliança.

			A região de colinas de Manassés é mais baixa do que de Efraim (300-600m) e se estende ao norte de Efraim, até a planície de Jezrael (cerca de 30km). O clima permite a produção de cereais. No território de Manassés, encontram-se os montes Garizim e Ebal. Siquém foi a primeira localidade cananeia visitada por Abraão e, justamente nela, entre os dois montes Ebal e Garizim, renovou-se o grande pacto entre IHWH e Israel. Outra cidade importante era Tersa, capital do Reino do Norte de Jeroboão até Omri (910-880). Samaria sucedeu a Tersa como capital por ser mais protegida contra os inimigos vindos do Oriente. Samaria foi destruída por João Hircano, em 107 a.C., e, depois, foi reconstruída por Herodes, o Grande, com o nome de Sebaste.

			8.4. A planície de Jezrael

			As montanhas e colinas da Samaria são separadas da Galileia por um vale que, da baía de Haifa, se estende até a depressão jordânica: a planície de Jezrael (= semente). Wadi Qishon flui através dessa planície rumo ao mar. É a mais ampla extensão de terra cultivada da Palestina. Atravessando essa planície, passava a estrada que unia o Egito e a Síria. O lado meridional da planície é ladeado pela cadeia do Carmelo. Os exércitos e caravanas comerciais que subiam do Egito e da Filisteia, para alcançar a planície, precisavam atravessar uma das quatro passagens da cadeia do Carmelo; consequentemente, haviam sido construídas quatro fortalezas que guardavam as quatro passagens na margem meridional da planície de Jezrael: Jocnaam, Meguido,4 Tanac e Jeblaam. Jezrael, enquanto permaneceu nas mãos dos cananeus, isolou as tribos do norte das centrais (Efraim e Manassés) e foi palco de numerosos percalços bíblicos.

			Por volta de 1200 a.C., os hebreus garantiram para si a supremacia desse território mediante violenta batalha. O exército hebraico era constituído por infantaria leve e sairia derrotado pela coalizão cananeia, dotada de carros pesados, se não tivesse desatado forte temporal. O terreno encharcado da planície bloqueou os carros do general Sísara, obrigado a fugir e buscar abrigo justamente numa tenda hebraica, onde uma hebreia chamada Jael o matou cravando-lhe no crânio uma das cavilhas da tenda enquanto ele dormia. Guiava o exército hebraico uma mulher, a famosa profetisa e “juíza” Débora. Ela era originária do monte Tabor e nos deixou acerca dessa vitória uma das composições poéticas mais antigas e refinadas de toda a poesia hebraica (Jz 5).

			Dois séculos mais tarde, nos montes Gelboé, ao sul da planície, se encerrará tragicamente o reinado do primeiro rei de Israel, Saul, numa desesperada batalha contra os filisteus. A morte de Saul é cantada entre lágrimas numa altíssima elegia por seu adversário-amigo, o futuro rei Davi, em 2Sm 1,19-27: “Montanhas de Gelboé, nem orvalho nem chuva se derramem sobre vós, nem campos de primícias, pois foi maculado o escudo dos heróis...”. Interpretando literalmente esse apelo do hino de Davi, os atuais judeus ortodoxos impediram que em Gelboé o Estado de Israel plantasse árvores como no resto do território judaico.

			Na planície de Jezrael, ao sul, se encontrava também a cidade residencial de verão dos soberanos do Reino do Norte (Israel). A cidade se chamava Jezrael, mesmo nome da planície. Nela se consumaram dois crimes:

			
					A assim chamada vicissitude da vinha de Nabot (1Rs 21): o soberano Acab, manipulado pela esperta esposa fenícia Jezabel, implacável inimiga do profeta Elias, mediante falso processo, consegue condenar à morte um pobre agricultor, Nabot, para arrancar-lhe a vinha e agregá-la ao parque de sua casa de campo.

					Ainda em Jezrael, o general Jeú, com um golpe de Estado, matará o rei Jorão, filho de Acab e Jezabel, exterminando toda a família deles e dando início a uma nova dinastia. Esse evento será acompanhado por terrível banho de sangue (2Rs 9).

			

			8.5. A Galileia

			A Galileia tem duas partes, a Alta Galileia, que ao norte confina com as regiões da Síria-Fenícia, e a Baixa Galileia, que se estende do lago da Galileia ao monte Carmelo e compreende a região das colinas e parte da planície de Jezrael.

			A Baixa Galileia se caracteriza por fértil terreno de aluvião que se presta ao plantio. A Alta Galileia tem características montanhosas (900-1.200m). Chuvas abundantes e fortes ventos caracterizam essa região que teve pouca importância tanto no AT quanto no NT (terra de Neftali).

			Nos anos 30 da nossa era, a Baixa Galileia, da qual eram parte Nazaré e Cafarnaum, junto com Pereia, a leste do Jordão, pertencia ao território de Herodes Antipas (Lc 3,1; 23,7). As cidades mais importantes eram: Séforis, nunca mencionada nos Evangelhos, e Tiberíades, junto ao lago homônimo, que, nos anos 19-20 d.C., Herodes Antipas ordenou construir como homenagem ao imperador Tibério. No tempo de Jesus, Séforis e Tiberíades eram cidades habitadas por não judeus, ao passo que nas outras localidades a maioria dos habitantes era constituída por judeus. Cafarnaum, junto ao lago, como cidade de confins entre a Galileia e a Gaulanítide (a última sob administração de Herodes Filipe), era cidade importante para o comércio porque aí passava a estrada que unia o Oriente com os portos no Mediterrâneo. Na mesma margem ocidental do lago, situava-se a cidade de Tariqueia, famosa pelo artesanato e a indústria do peixe. Talvez possa ser identificada com Magdala, terra de origem de uma discípula de Jesus, Maria de Magdala.

			Na margem oriental, surgia Betsaida Julia, assim chamada pelo seu construtor Herodes Filipe em honra da filha de Augusto (Mc 6,45 par.; 8,22; Lc 9,10). Mais ao norte, junto às fontes do Jordão, Herodes Filipe reconstruiu a cidade de Banyas, que, em honra do imperador e seu pessoal, chamou Cesareia de Filipe. Banyas deriva seu nome do grego Paneas = cidade do deus Pan, venerado numa gruta de onde nascia um dos afluentes do Jordão.


		


		
		

		
			Capítulo 4

			HISTÓRIA DE ISRAEL1

			1. Problemas introdutórios

			1.1. História de Israel partindo do texto bíblico?

			Ricciotti,2 em 1932, publicou uma História de Israel na qual parafraseava o texto bíblico, enriquecendo-o com textos e documentos procedentes do Antigo Oriente Próximo e identificando de fato a história de Israel com aquela que é narrada na Bíblia. A tendência para considerar os textos bíblicos como históricos e confirmá-los mediante provas arqueológicas é típica da escola americana, desenvolvida no fim da década de 1940 por iniciativa de W. F. Albright. Essas posições, o grande público as conhece mediante livros como A Bíblia tinha razão, de W. Keller,3 surgido em 1955, porém ainda hoje muito conhecido e difundido.

			Nos últimos anos, desenvolveram-se posições que põem em crise os fundamentos das escolas anteriores. G. Garbini escreve: “As narrativas que se encontram na Bíblia hebraica são tudo menos históricas, e portanto é ocioso buscar nela uma ideia histórica [...]”.4 J. A. Soggin afirma: “Aquilo que sabemos acerca das origens do povo: patriarcas, êxodo, conquista, parece tudo lendário e o pouco que conseguimos estabelecer contradiz em vez de confirmar os textos bíblicos”.5 Passou-se de um extremo a outro. Hoje não é mais possível escrever uma história de Israel baseada apenas nos dados que emergem do texto bíblico. É preciso levar em conta quatro pontos importantes: a) As fontes extrabíblicas; b) A arqueologia; c) A datação dos textos bíblicos; d) A reinterpretação dos fatos praticada pelos hagiógrafos. 

			As fontes extrabíblicas

			As fontes extrabíblicas são documentos escritos (inscrições, tabuinhas, papiros, óstracos [= potes]...) procedentes de fontes externas à Bíblia e de algum modo relativos à história de Israel. Esses documentos iluminam a história de Israel que se realizou em contínua relação com os povos e os acontecimentos do Oriente Próximo.6 Esse material vem principalmente do Egito, Mesopotâmia, Síria-Palestina. Hoje, pretender escrever uma história de Israel sem examinar esses documentos seria absurdo. Todavia, é preciso ter presente que, antes do século IX a.C., se fala expressamente de Israel somente em dois textos: a estela do faraó Meren-Ptah,7 que remonta ao século XIII a.C., e a estela de Mesa,8 rei de Moab, do século IX a.C.

			
					Período patriarcal (séculos XVIII-XVII a.C.)Quanto ao período patriarcal, a descrição mais antiga das condições da Síria-Palestina está contida na história do funcionário de corte egípcio Sinuhe.9 A história de Sinuhe parte de um fato histórico: a morte de Amen-em-hat I (1980 a.C. aproximadamente), devida talvez a uma conspiração, e a subida ao trono de seu filho Sesostris I. O cortesão Sinuhe se encontrou involuntariamente envolvido nesse assunto. O novo rei voltou apressadamente de uma campanha na Líbia, e Sinuhe, tomado de medo, fugiu para a Síria. Tendo voltado depois de alguns anos ao seu país, dedicou-se à narrativa das suas aventuras. Sinuhe narra a passagem noturna pelo muro do soberano (o sistema de fortificação egípcia de confim ao limite do delta oriental do Nilo), o encontro com os beduínos, a viagem para a Síria. Prossegue a sua narrativa contando que, chegado à Síria, casou-se com a filha de um príncipe, com a qual teve filhos. A saudade do Egito, porém, era tão forte, que rezava continuamente para que seu deus o fizesse regressar ao seu país de origem. A oração foi atendida: com efeito, tendo recebido um rescrito real que lhe garantia a benevolência do soberano, decidiu regressar à pátria. Foi recebido na corte com algum sarcasmo por parte dos amigos de um tempo: “Olha só Sinuhe! Voltou transformado em asiático, um autêntico filho de beduíno!”. A narrativa é preciosa pelas indicações que oferece acerca da situação da Síria-Palestina. 

Outros textos importantes para o período patriarcal são os textos egípcios de execração; se trata de elencos de príncipes e povos inimigos (às vezes também pequenas representações plásticas) escritos em vasos de terracota e acompanhados de maldições. Os vasos com essas inscrições eram quebrados, querendo com isso simbolizar a anulação das pessoas e povos aí registrados. Esses potes, que reproduzem também nomes palestinenses, oferecem um quadro aproximativo das localidades e das situações da Síria-Palestina daqueles tempos. 

Importantes são também as tabuinhas cuneiformes descobertas nos arquivos da cidade-estado de Ebla (na Síria, III milênio a.C.) e Mari (junto ao Eufrates, destruída por volta de 1750 a.C.), que nos permitem conhecer usos e costumes dos amorreus, antepassados dos israelitas, encontrados também nas tradições patriarcais.



					Período anterior à conquista (séculos XV-XIII a.C.)Para o período anterior à conquista, é especialmente importante o arquivo encontrado em Tell el-Amarna, no médio curso do Nilo no Egito, lugar da residência de Amenhotep IV Ekhnaton (1364-1357). O arquivo contém boa parte da correspondência diplomática de Amenhotep III e IV. Em muitos casos se trata de cartas de príncipes e governadores siro-palestinenses que expõem lamentelas ao governo egípcio central. Infelizmente faltam as cartas de resposta do faraó. As cartas oferecem um panorama das condições políticas da Palestina durante o século XIV a.C.



					Período da conquista (séculos XII-XI a.C.)O ocaso do poderio egípcio na Síria é ilustrado na narrativa da viagem de Un-Amon10 (cerca de 1076 a.C.), funcionário egípcio que, tendo chegado à Fenícia para adquirir madeira para consertar a embarcação de Amon, é maltratado pelo rei do lugar e sofre vexações de um grupo dos povos do mar que se aproximam do seu navio, sinal de que o Egito já não detinha poderes na Palestina. A descrição da Fenícia e da Síria dos séculos XII-X a.C. oferece um quadro das relações de força entre a Síria e a Assíria que avança. 



					Período da monarquia (séculos X-VI a.C.)Era costume das grandes potências contar com a crônica dos acontecimentos. Nos Anais assírios e nas Crônicas babilônicas encontramos relacionadas a situação da Palestina e as mudanças que aconteciam. Os Anais assírios eram gravados em lajes de revestimento dos palácios régios ou nas estelas dos templos. Com frequência o texto era reproduzido em cilindros ou prismas de argila que eram depositados nos fundamentos dos edifícios.11 O objetivo dos Anais era exaltar o poderio e a fortuna do rei. O rei não sofre qualquer derrota, o inimigo é sempre odioso e derrotado. A repetição monótona da frase “Deixei tal cidade, cheguei a tal outra, queimei-a e a saqueei” soletra a marcha das armadas assírias. A leitura desses Anais permite compreender o estado duradouro do terror deixado por esse povo em todo o Oriente Próximo. Enquanto os Anais assírios têm tom fortemente pessoal e que enfatiza, as Crônicas babilônicas apresentam, ao contrário, os acontecimentos de modo mais sistemático, reinado após reinado, sem enfatizar e incensar o soberano reinante, e não hesitam elencar também as derrotas sofridas. 



					Período persa (séculos V-IV a.C.)Para esse período, não dispomos de informações externas à Bíblia. As únicas notícias em nossa posse são as que encontramos nos livros de Esdras e Neemias. 



					Período helenístico-romano (séculos III a.C. – século I d.C.)Para o período que vai de Alexandre Magno à primeira revolta judaica, a fonte extrabíblica é a obra de Flávio Josefo, sem a qual seria impossível escrever uma história do período compreendido entre 333 a.C. e 70 d.C. No De bello iudaico, narra a guerra contra Roma (livros 3-7) e ao mesmo tempo se ocupa com o período anterior à rebelião (livros 1-2), de Antíoco IV até o início da revolta. Nas Antiquitates iudaicae (20 livros), apresenta um panorama da história do povo judaico da criação até o ano 65 d.C. Flávio Josefo utiliza e cita obras de outros historiadores hoje perdidas. 

Oferecem informações importantes para a história da Palestina também Estrabão, Diodoro Sículo, Tito Lívio, Plutarco, Tácito, Suetônio. Entre as fontes literárias extrabíblicas, não se deve esquecer a literatura rabínica. Na Mixná, na Tosefta, no Talmud encontram-se referências à história de Israel. Mesmo que a redação dessas obras seja tardia, as tradições que elas contêm remontam a épocas precedentes e conservam elementos históricos importantes.

A arqueologia

A arqueologia permite reconstruir e compreender o ambiente que produziu a Bíblia. Todavia, nem sempre os dados arqueológicos concordam com os bíblicos, mais ainda, às vezes contradizem o texto bíblico. O caso mais clamoroso é o de Jericó.

O arqueólogo inglês John Garstang explorou o sítio de 1930 a 1936 e pensou ter trazido à luz a muralha construída por Josué. De fato, datou as imponentes muralhas da cidade ao período do Bronze Tardio, ou seja, à época de Josué.

A arqueóloga inglesa Kathleen M. Kenyon retomou as escavações em 1952 e chegou à conclusão de que as muralhas datadas por Garstang como sendo do Bronze Tardio remontavam, na realidade, ao Bronze Antigo e Médio. Acrescentou além disso que não havia em Tell es-Sultan nenhum resto arqueológico dos séculos XV-XI a.C. que pudesse permitir identificar no sítio os testemunhos da destruição narrada na Bíblia. Todavia, o caráter monumental das muralhas fortificadas da cidade, quer do Bronze Antigo, quer do Bronze Médio, deve estar na origem da narrativa bíblica da tomada da cidade por parte de Josué (Js 6,1-27). 

O autor bíblico, que escreve muitos séculos após a realização dos eventos que narra (século VI a.C.), se serve da referência à possante muralha a fim de historicizar a narrativa da conquista da Terra Prometida por parte das tribos israelitas guiadas por Josué. Jericó, a Cidade das Palmeiras, como a denomina a Bíblia, embora reduzida a campo de ruínas, é utilizada como prova tangível da conquista israelita. A Jericó bíblica ou se encontrava em outro lugar ou, na base da narrativa da conquista de Jericó, é preciso ler uma narrativa cultual, que transforma o episódio não muito exato de conquista num ato litúrgico (Js 6). 

***

Excurso: História das escavações de Jericó

Situada numa posição estratégica aos pés do monte das Tentações (Gebel Qarantal), a colina artificial de Tell es-Sultan foi objeto do interesse dos arqueólogos orientais desde 1868, quando o capitão inglês C. Warren escavou algumas galerias subterrâneas, chegando à conclusão de que o sítio não tinha real interesse arqueológico. Em 1894, J. F. Bliss, um dos pioneiros da arqueologia bíblica, conduziu algumas sondagens na base do tell convicto de haver identificado os restos das muralhas da cidade que Josué fez desmoronar, segundo a conhecidíssima narrativa do livro de Josué (6,1-27).

As primeiras escavações sistemáticas no sítio foram conduzidas por uma missão austríaca dirigida pelo engenheiro E. Sellin e pelo arqueólogo clássico C. Watzinger, que trabalhou em Tell es-Sultan de 1907 a 1909 abrindo numerosas trincheiras, traçando na superfície o circuito das muralhas do Bronze Antigo e do Bronze Médio. A expedição austríaca marcou grande passo para a frente da arqueologia palestinense, pois foi a primeira escavação da região a ser publicada segundo os cânones então de grande rigor científico, em tempo relativamente breve, em 1913. Infelizmente, o escasso conhecimento da cerâmica e dos outros achados da cultura material induziu Sellin e Watzinger a fortes erros de datação, mas Watzinger, de quem se reconhece profunda honestidade intelectual, corrigiu completamente os resultados da escavação num importante artigo de 1926. Um corolário do novo sistema cronológico proposto foi que Tell es-Sultan era praticamente desabitada na época na qual a tradição bíblica coloca o episódio de Josué (século XIII a.C.). 

Impelido pela necessidade de contradizer essa evidência, o arqueólogo inglês J. Garstang retomou a atividade de exploração do sítio de 1930 a 1936, esforçando-se para identificar na muralha do Bronze Antigo a do Bronze Tardio, ou seja, a muralha da época de Josué. O sucesso e a fama de Garstang fizeram dueto com a falta de fundamentação das suas teses, todavia sua escavações tiveram o mérito de revelar a presença de importante estratificação neolítica em Tell es-Sultan. 

A última das mais importantes estações de escavações em Jericó foi inaugurada em 1952 pela senhorita K. M. Kenyon. As escavações de Kenyon delinearam toda a história do sítio e trouxeram à luz partes da instalação neolítica. Além disso, Kenyon explorou sistematicamente a extensa necrópole que se encontra ao norte do tell, recuperando valiosos ornamentos em mais de 800 túmulos. Importância especial teve a identificação da necrópole do Bronze Antigo (2300-2000 a.C.), uma época durante a qual a primeira sociedade urbana vive profunda crise e, portanto, é ilustrada em nível arqueológico justamente pelos túmulos da população, que voltou a um modelo de vida nômade e rural. Os achados encontrados nesses túmulos testemunhavam a chegada de novo horizonte cultural, com o qual Kenyon identificou os nômades amorreus, o grupo étnico que comparece na Síria-Palestina e na Mesopotâmia nos últimos séculos do III milênio a.C. 

***

Datação dos textos bíblicos

A Bíblia não é um livro caído do céu e escrito por um único autor. Cada livro teve longa história, chegando a durar séculos. Se é verdade que as partes mais antigas do Pentateuco remontam ao século IX a.C., ainda assim há uma distância de vários séculos em relação à época em que os fatos narrados aconteceram. Os percalços dos patriarcas são colocados nos séculos XVIII-XVII a.C., oito séculos antes da redação dos primeiros textos. Essa distância frequentemente dificulta, quando não impossibilita, a reconstrução exata dos acontecimentos, com o agravante de que os textos se tornaram objeto de releituras contínuas, modificações e acréscimos. 

Reinterpretações dos fatos 

O redator bíblico, além disso, relê os acontecimentos à luz das condições sociais, políticas e religiosas do seu tempo. Os autores dos livros bíblicos não pretenderam fazer história; sua finalidade é primariamente religiosa, estão interessados na mensagem teológica contida nos fatos que narram. Os textos bíblicos se ocupam de personagens, de eventos e de lugares históricos, mas o objetivo fundamental é evidenciar seu significado religioso. Trata-se de história interpretada, de testemunhos de fé que interpretam o acontecido. Essa perspectiva explica o caráter seletivo dos textos bíblicos. Deixam-se de lado fatos basilares da vicissitude histórica de Israel e são recordados outros de importância histórica exígua, mas fundamentais para aquilo que se refere à vida religiosa de Israel. 

1.2. Quando começar uma história de Israel? 

O relato da criação (Gn 1-11) é uma reflexão sapiencial acerca do que aconteceu nas origens do mundo, portanto pareceria oportuno iniciar a história de Israel pela época patriarcal. Mas os estudiosos têm opiniões diferentes: alguns iniciam a história de Israel com o Êxodo, outros com o período dos Juízes, outros com a monarquia davídica.12 Algumas histórias de Israel recentes rejeitam explicitamente toda tentativa de reconstruir a fase anterior à monarquia.13 As origens de Israel, portanto, são um dos pontos mais difíceis e debatidos da História de Israel; isso é devido à quase total ausência de fontes e dados. 

2. Pré-história e história no Antigo Oriente Próximo 

Até 150 anos atrás, as únicas fontes para o conhecimento do Antigo Oriente eram a Bíblia e Heródoto, mas a primeira é escrita de um ponto de vista limitado, e o segundo não constitui de alguma forma uma fonte totalmente confiável. Durante os séculos XIX e XX, a arqueologia e as ciências a ela ligadas deram notáveis passos à frente naquilo que se refere ao conhecimento da história do homem e do Antigo Oriente Próximo. O conhecimento desses resultados é útil para situar os acontecimentos do período bíblico no mais amplo contexto da história do homem.

2.1. A idade da pedra 

Os vários estágios da existência humana na terra são denominados segundo o material usado para forjar as ferramentas e os instrumentos dos respectivos dias. A transição de um material a outro não aconteceu instantaneamente, por isso as indicações cronológicas são aproximativas, tanto no que diz respeito ao início quanto naquilo que se refere ao final de cada período.

Período Paleolítico ou da Pedra Antiga (até 18000 a.C.)

As origens do homem se perdem na noite do tempo. Hoje os cientistas calculam que o nosso planeta tenha pelo menos 3 bilhões de anos, as plantas e animais tenham aparecido sobre a terra há cerca de 500 milhões de anos, e os mais antigos fósseis com toda segurança humanos pertençam a aproximadamente 700.000 anos atrás. Esses fósseis representam o estágio humano primitivo (homo erectus) que continuou mediante vários estágios até o homem de Neandertal (homo sapiens) (aproximadamente 40.000 anos passados). No primeiro Paleolítico, os homens se moviam dentro de vastas áreas, dedicavam-se à caça, usavam ferramentas de pedra e aprenderam a produzir e controlar o fogo. Por volta de 40.000 a.C. [Paleolítico superior], os homens começaram a produzir alojamentos mais estáveis, limitando as próprias andanças e ligando-se de modo mais intenso a uma localidade.

Período Epipaleolítico ou da Pedra Posterior (18000-8000 a.C.)

O Epipaleolítico é caracterizado pela passagem gradual da fase de colheita à fase de produção do alimento (começam o cultivo de plantas e a domesticação de animais). Essa primeira mutação fundamental do modo de viver do homem aconteceu no Oriente Próximo por volta de 10000-7000 a.C. (daqui se alargou como mancha de óleo à Europa e Índia por volta de 5000-3000 a.C.) e se repetiu mais tarde de forma autônoma no Extremo Oriente e na América Central (porém, ainda há povos primitivos que não foram atingidos por essa revolução e permaneceram no estágio da procura ou da colheita do alimento).

Período Neolítico ou da Pedra Recente (8000-4500 a.C.)

A cerâmica compareceu na metade desse período (5500 a.C.), assim é costume dividi-lo em Neolítico pré-cerâmico e Neolítico cerâmico. A economia neolítica baseava-se principalmente na produção de alimento. Quando o homem começa a semear e plantar, estabelece-se no mesmo lugar em vista da colheita, vive numa casa. Quando uma região tem condições de produzir alimento suficiente para muitas pessoas, aí começam a surgir as vilas e, com elas, os primeiros hábitos e as primeiras leis. O homem dispõe de tempo para dedicar-se a atividades diferentes da produção de alimento, começa pois a produção das primeiras cerâmicas e dos tecidos. Alguém começa a especializar-se nessas atividades, trabalha nelas em tempo integral e oferece seus produtos em troca de alimento.14 

Período Calcolítico (4500-3200 a.C.)

Nesse período, o homem fabrica as próprias ferramentas e as armas com a pedra (líthos) e o bronze (chalkós), daqui a denominação Calcolítico. No Calcolítico, a agricultura melhora e se estende, o que possibilitou a sustentação de população sempre mais numerosa. Na Alta Mesopotâmia, pequenos grupos começaram a descer dos planaltos às planícies aluviais dos rios Tigre e Eufrates para aí construírem vilas agrícolas.

A primeira experiência de civilização foi feita na Baixa Mesopotâmia. Surgiram cidades, delinearam-se estruturas políticas (reis ou organismos de governo), estabeleceram-se leis, construíram-se pontes, estradas, canais de irrigação, organizou-se o exército, surgiram novas formas de arte e a escrita.

No IV milênio, no território do baixo Tigre e Eufrates, apareceram as primeiras cidades-estado (Eridu, Al-Ubaid, Erek, Ur, Susa). Na Baixa Mesopotâmia, houve certamente colhedores de alimento há muito tempo, e talvez tenha havido também vilas isoladas, todavia o território fértil, porém relativamente pobre de chuvas, não pôde ser submetido a uma cultivação intensa até terem adquirido as técnicas necessárias para providenciar a irrigação e canalização das águas. Uma vez tornadas disponíveis essas técnicas, os homens chegaram aos milhares. Isso encorajou o progresso tecnológico, político, social, e certamente foi fator de desenvolvimento da civilização. Entre os progressos da cultura, encontra-se a invenção da escrita (por volta de 3200 a.C.), e, antes do fim desse período, surgiram trocas comerciais e culturais entre Mesopotâmia, Palestina e Egito.

Os criadores da civilização da Baixa Mesopotâmia foram os sumérios, povo que ainda hoje constitui um dos grandes mistérios da história. Desconhecemos sua origem, sua língua não tem parentela com qualquer outra língua conhecida. Incertos são o tempo e a modalidade de sua chegada à Mesopotâmia, mas é evidente a presença deles por volta da metade do IV milênio. Dado que os primeiros escritos que conhecemos são em sumério, daí deduzimos terem sido os sumérios os que introduziram o sistema de escrita chamado cuneiforme.

Também no Egito fizeram-se grandes progressos no desenvolvimento da agricultura e irrigação, e também aqui o necessário esforço cooperativo contribuiu para a formação de cidades-estado. No IV milênio, essas cidades-estado foram unidas a dois reinos, um no Alto Egito, o outro no Baixo Egito. Inventou-se a escrita hieroglífica. 

2.2. As Idades do Bronze

Idade do Bronze Antigo (3200-2000 a.C.)



					MesopotâmiaDurante o apogeu da Idade Suméria (2800-2360), a Mesopotâmia foi organizada num sistema de cidade-estado. Na Mesopotâmia, nunca se alcançou unificação permanente e completa do território. A cidade-estado era uma teocracia regida pelo deus da cidade; a cidade e suas terras eram consideradas propriedade do deus, o templo, sua residência. Originariamente, a cidade-estado era governada pela assembleia dos anciãos da cidade; mais tarde se desenvolveu a monarquia. O rei era considerado o lugar-tenente do deus da cidade.

Todo esse período foi uma era de paz e prosperidade. O desenvolvimento da agricultura permitiu o mantimento de uma população sempre mais numerosa; a vida urbana promoveu maior especialização nas artes e nos ofícios, e as escolas dos escribas, junto aos templos, produziam vasto corpo de escritos religiosos.

No decorrer do IV milênio, grupos de nômades semitas começaram a entrar na planície mesopotâmica, a ponto de, no início do III milênio, constituírem notável parte da população: os acádios. Misturaram-se com a população suméria, adotaram sua cultura e em parte modificaram-na, chegaram até a governar algumas cidades-estado. No século XXIV, os acádios conquistaram o poder e criaram o primeiro império da história do mundo, o Império Acádico (2360-2180). Seu fundador, Sargon I de Acad, subiu ao trono em Kish, submeteu todo o território sumério até o golfo Pérsico, transferiu a capital para Acad (nos arredores daquela que mais tarde será a Babilônia). Os acádios estenderam seu domínio sobre a Alta Mesopotâmia, a Ásia Menor, a Arábia Sul-oriental e mantiveram contatos comerciais com o vale do Indo. Porém o poder acádico decaiu rapidamente, liquidado pelos Gutos, povo bárbaro procedente das montanhas Zagros, que dominou a Mesopotâmia por um século.



					EgitoNo século XXIX, os reis do Alto Egito juntaram os dois reinos pré-dinásticos num único Estado, com a capital em Mênfis; começa o Antigo Império (séculos XXIX-XXIII). Com a III dinastia (por volta de 2600) o Egito entra na era das pirâmides, do desenvolvimento da literatura, da arquitetura, da escultura, da pintura. A organização estatal egípcia diferia profundamente da mesopotâmica. O faraó não era o lugar-tenente de deus, mas deus. Todo o Egito era propriedade sua, sendo administrado por complexa burocracia dirigida pelos vizires. Nunca se elaborou qualquer código porque a palavra do rei-deus era suficiente. 

A partir da V dinastia, o Estado começou a disgregar-se, e, no século XXII, enquanto os Gutos destruíam o poderio acádico, o Egito entrou num período de desordens conhecido como primeiro período intermédio (séculos XXII-XXI). Internamente, a desunião foi crescendo, com faraós rivais pretendentes ao trono e altos funcionários que tomavam o poder em várias localidades. A situação foi se agravando com a infiltração de populações seminômades na região do Delta. A lei e a ordem desapareceram, os comércios começaram a definhar.



					PalestinaPor volta da metade do Bronze Antigo, vemos surgir muitas cidades-estado: Jericó, Betsã, Hai, Siquém, Gazer, Laquis. Por volta da metade do III milênio, a ocupação sedentária se estendera até a extremidade meridional da Transjordânia. A Palestina nunca produziu uma cultura comparável à mesopotâmica ou egípcia, nem jamais se estabeleceu nela uma unidade política. A população era predominantemente constituída por cananeus, população semita que se estabeleceu na Palestina provavelmente no IV milênio. No fim do III milênio, a vida na Palestina sofreu grave subversão por obra de invasores seminômades: os amorreus, população semita norte-ocidental. As cidades foram destruídas, e o país, sobretudo nas regiões internas, acabou sem populações estáveis; na Transjordânia, a ocupação sedentária chegou praticamente ao fim. 

Idade do Bronze Médio (2000-1550 a.C.)



					MesopotâmiaO soberano de Uruk, no baixo curso do Eufrates, rompeu o domínio dos Gutos sobre a Mesopotâmia (2080), e foi por sua vez rapidamente deposto por Ur-Nammu de Ur. Ele e seus descendentes, a III dinastia de Ur (2060-1950), obtiveram o controle de toda a planície mesopotâmica e deram origem a um breve renascimento da cultura suméria. Ur-Nammu é conhecido não somente por suas construções e pela atividade literária que caracterizou o seu reinado, mas sobretudo por seu código de leis, o mais antigo que se conhece. 

A cultura suméria, porém, chegara ao fim: a língua suméria estava morrendo e o acádico progressivamente lhe tomava o lugar. Sumérios e semitas já estavam completamente misturados, e os semitas haviam se tornado o elemento predominante. Alguns dos mais importantes contributos dos sumérios, além das cidades-estado, de um sistema de leis e da invenção da escrita cuneiforme, foram o calendário lunar, a meridiana, o carro militar, a roda do oleiro, o uso do arco, da cúpula, da coluna e da torre e uma religião altamente desenvolvida que exerceu enorme influência em todas as civilizações posteriores. 

À medida que a autoridade central de Ur ia deteriorando-se, as cidades-estado da Mesopotâmia readquiriam a independência. Os amorreus, que pressionaram a meia-lua fértil no fim do III milênio, invadindo a Palestina e transformando a Alta Mesopotâmia em terra amorreia, invadiram a Baixa Mesopotâmia e a conquistaram estado após estado.

No século XVIII, todas as cidades-estado da Mesopotâmia eram governadas pelos amorreus. Gradualmente foi crescendo uma luta a três entre Assur (alto curso do Tigre), Mari (alto curso do Eufrates) e Babilônia (baixo curso do Eufrates), pela conquista do controle do território. Já antes da queda de Ur, no século XVIII, Assur havia praticado uma política de expansão comercial na Ásia Menor. Após a infiltração dos amorreus, que acabaram assumindo o poder, Assur iniciou breve período de conquistas (1748-1730 a.C.): toda a Alta Mesopotâmia, do Mediterrâneo às montanhas Zagros, caiu sob seu controle. Todavia ela não pôde manter suas conquistas, e em poucos anos Mari lhe sucedeu como potência dominante da região (1730-1697 a.C.). São desse período os famosos textos de Mari (documentos comerciais e econômicos, correspondência de governo), que lançam preciosa luz sobre os tempos dos patriarcas. Mas a vitória sorriu para a Babilônia com Hammurabi (1728-1686 a.C.). Conquistando o controle da maior parte da Baixa Mesopotâmia, ele reduziu em seu poder Mari e Assur, abrindo uma era de paz e de desenvolvimento cultural (o Antigo Império Babilônico). Desse período chegaram a nós muitos textos, especialmente cópias de antigos poemas e o famoso Código de Hammurabi, que oferece numerosos paralelos com as leis do Pentateuco. 

No século XVII, os horreus, na Alta Mesopotâmia, criaram o Reino dos Mitanni. Os horreus transmitiram a cultura sumero-acádica aos hititas e aos povos da Ásia Menor. Tabuinhas que datam dos séculos XV-XIV, descobertas na cidade horrita de Nuzi, são preciosa fonte de informação sobre os costumes sociais do tempo dos patriarcas. 

No século XVI, os hititas, população indo-europeia, se instalaram na Ásia Menor e, por volta de 1530, saquearam a Babilônia. Era apenas uma expedição, porque a pressão horrita ao Oriente e os problemas internos obrigaram os hititas a se retirarem na Ásia Menor por mais de um século. Na Babilônia, após o saque hitita, tomaram o poder os kassitas, procedentes das montanhas Zagros, e o mantiveram por quase 400 anos, precipitando a Mesopotâmia numa era obscura. 



					EgitoCom o início do II milênio, o Egito entra em novo período de prosperidade. Começa o Médio Império (séculos XXI-XVIII). O Egito assume o controle da Núbia, Líbia, Palestina e Fenícia; é a idade de ouro da cultura egípcia. Todavia, no século XVIII, o poderio do Egito decaiu rapidamente por causa da desagregação interna, e entrou no segundo período intermédio (séculos XVIII-XVI). Foi então que os hicsos (provavelmente chefes cananeus ou amorreus procedentes da Palestina ou da Síria meridional) penetraram no país, se estabeleceram no Delta em Tânis (ou Avaris), e dominaram todo o Egito por cerca de dois séculos; o império deles chegava até a Síria setentrional. Os egípcios conseguiram expelir os hicsos (cerca de 1580 a.C.) e o Egito voltou a viver, entrando no período do Novo Império.



					PalestinaNo fim do Bronze Antigo, o país havia ficado abalado pela invasão amorreia, mas, no começo do século XIX, houve na Palestina ocidental e na Transjordânia setentrional uma rápida retomada com a construção de muitas novas cidades à medida que as populações seminômades se estabeleciam no país e assimilavam a língua e a cultura de Canaã. Todavia, vastas regiões, especialmente na faixa montanhosa central, continuaram sendo escassamente habitadas. Sob os hicsos a Palestina alcançou prosperidade que raramente conhecera antes. Com o período do Bronze Médio começa a era dos patriarcas; é nesse período que se situam as narrativas de Gn cc. 12–50.

3. A religião no Antigo Oriente Próximo 

A vida da antiga sociedade oriental era dominada pela religião. Cada ação pública e privada estava ligada ao culto, e toda festa familiar era ao mesmo tempo festa cultual. Nos templos os deuses eram representados por estátuas e símbolos. Conscientes de que a divindade não era igual à sua representação, se superava essa não identidade por meio do rito. O culto provia simbolicamente às necessidades dos deuses com víveres e bebidas. No Antigo Oriente Próximo, a religião servia para legitimar as intervenções do rei na sociedade. O rei, lugar-tenente de deus, garantia a obediência do súdito apresentando a sua vontade e suas disposições como manifestações do querer de Deus. 

Naquilo que se refere ao conceito de Deus, é possível distinguir algumas tipologias principais. Praticamente em todos os lugares há o culto de uma deusa mãe, adorada como fonte da vida, e essa divindade feminina é acompanhada frequentemente por um deus jovem que morre e ressuscita, e representa o florescer e o morrer da natureza (Ísis e Osíris no Egito, Mater e Adonis na Ásia, Astarte e Eshmun na Síria-Palestina). A vida e a fertilidade eram adoradas como divinas. Além do culto da vida, estava presente também o culto das realidades cósmicas (céu, sol, lua, estrelas, ventos, nuvens, profundeza das águas, terra, Ínferos). Na religião siro-palestinense, era muito desenvolvido o culto dos deuses locais, chamados Baal (o deus da cidade, que na origem poderia ter sido mais simplesmente o fundador da cidade). 

O mundo das divindades se tornou de tal modo numeroso e variegado que a pessoa acabava se perdendo. Então se desenvolveu o conceito de deuses próximos ou deuses pessoais, considerados ponto de ligação com os deuses superiores. Esses deuses próximos eram chamados deus de nosso pai. A ele dedicava-se o culto familiar e/ou pessoal. Esse deus pessoal a certo ponto reivindica para si o direito de ser o único e exclusivo objeto de adoração. O Deus de Abraão, Isaac e Jacó parece pertencer à tipologia dessas divindades pessoais. Porém não se trata ainda de monoteísmo, mas de monolatria. A divindade exige a adoração somente para si, mas isso não exclui a existência de outras divindades. Em Israel é possível falar de monoteísmo, formulado também teoricamente, somente a partir do exílio babilônico (Dêutero-Isaías): “Assim diz o Senhor, o rei de Israel, o seu redentor, o Senhor dos exércitos: ‘Eu sou o primeiro e eu o último; além de mim não há deuses’” (Is 44,6).

4. Os patriarcas

Gênesis é a única fonte direta para a história dos patriarcas. Fora da Bíblia, não são mencionados; portanto, não temos a chance de oferecer datas definitivas para o período patriarcal. Os estudiosos situam Abraão em torno dos séculos XIX-XVIII a.C., no Médio Bronze (cerca de 2000-1550 a.C.). As descobertas arqueológicas demonstraram que as descrições bíblicas relativas aos patriarcas e sua época são demasiadamente precisas para que possam ser tomadas por invenções, ou ser postas de lado como privadas de fundamento histórico. O tipo de vida dos patriarcas descrito no Gênesis historicamente concorda com aquilo que conhecemos do modo de viver seminômade dos inícios do II milênio e do qual temos exemplos na história de Sinuhe e nas tabuinhas de Mari, Nuzi e Ebla.15

As tradições relativas aos patriarcas, porém, não são meros relatórios históricos, mas pertencem ao gênero das tradições de família, que no decorrer de sua transmissão puseram juntos elementos diversos e disparatados. É praticamente impossível reconstruir os eventos assim como efetivamente aconteceram. Não se deve esquecer que, no mundo antigo, o modo de situar uma pessoa no tempo é a genealogia. A sucessão expressa pela genealogia não indica necessariamente uma relação de tipo biológico, pode também servir para expressar uma relação comercial, social, religiosa ou todas elas juntas. É o meio para transmitir no tempo uma ligação existente ou então para criá-lo. No que diz respeito aos patriarcas, hoje se considera que a estrutura genealógica expressa a relação que se estabeleceu no curso do tempo entre os diversos clãs tribais. As tradições, patrimônio de vários clãs, se entreteceram e se harmonizaram à medida que esses clãs entravam em relação entre si.

A época patriarcal (séculos XIX-XVIII a.C.) é de discreta prosperidade para Canaã. No início do II milênio, se multiplicam os assentamentos na região costeira, nas colinas da Sefelá e nos vales do norte (regiões mais acessíveis e férteis). A população vive em pequenas cidades-estado, sob o controle político do Egito. Os cananeus eram uma população sedentária, e sua atividade principal era a agricultura; os patriarcas, ao contrário, eram seminômades, pastores de gado miúdo e, ocasionalmente, pequenos agricultores, sem morada estável.

Quanto à origem dos patriarcas, fizeram-se três hipóteses:

a) Alguns historiadores associam os patriarcas com os grupos semitas que, no final do III milênio, migram para oeste (migrações amorreias ou arameias). Esta é a hipótese até agora mais acreditada.

b) Outra hipótese associa as migrações patriarcais com os habiru, grupos nômades e bandidos dos quais falam as cartas de Tell el-Amarna, que vagavam no Médio Oriente em torno da metade do II milênio. Esses grupos nômades se ofereciam ao melhor oferente para a guerra e para a construção de obras públicas. Toda tentativa de identificar os hebreus com esses habiru até agora não convenceu. 

c) Por fim, alguns identificam os hebreus com um grupo de seminômades de origem semita, os shashu, atestados no Egito entre os séculos XV e XIII.

5. Israel no Egito

As narrativas patriarcais falam de uma migração no Egito, porém essa tradição não está isenta de tensões internas. A tradição que encontramos no final do Gênesis (cc. 37–52) põe essa migração em estreita relação com a pessoa de José; outra tradição presente na confissão de fé de Dt 26,5 ignora a figura de José e vê somente em Jacó o protagonista da migração. A essa dupla tradição opõe-se o total silêncio das fontes egípcias, e a Bíblia por sua vez não comunica os nomes dos faraós protagonistas desses acontecimentos.

Alguns estudiosos se declaram céticos quanto à historicidade da figura de José. M. Noth pensa que se trate de ampliação “novelística” do tema da migração.16 Segundo G. Von Rad,17 mais que com trabalho historiográfico, temos de lidar com o gênero literário romance histórico ou novela.

J. Vergote, ao contrário, sustenta a historicidade dessa narrativa. As evidências que apresenta a favor da validade histórica da narrativa são do mesmo tipo das aplicadas às narrativas patriarcais.18 Todavia, em nenhum caso os fatos narrados são diretamente provados, mas os detalhes precisos impedem, em seu juízo, que se trate de meras invenções.19

5.1. Os hicsos

O período mais provável para a permanência dos antepassados dos israelitas no Egito é o período dos hicsos (1720-1580 aproximadamente). Núcleos semitas e horritas há tempo se haviam estabelecido no Delta oriental; um desses grupos, por volta de 1720 a.C., conseguiu tomar o poder, mantendo-o por cerca de 200 anos (1720-1580: segundo período intermédio). Puseram sua cidade capital em Avaris (Tânis) no Delta.20 É provável que nessa época os estrangeiros procedentes da Palestina fossem bem acolhidos, e isso torna provável a ascensão de José; há provas do intercâmbio entre Egito e Canaã, considerada possessão do Egito.

5.2. A cronologia

O Gênesis (15,13: promessa a Abraão) fala de 400 anos de residência e de apenas quatro gerações. Em vez disso, no Êxodo (12,40) se fala de 430 anos. No plano historiográfico, os dados disponíveis são insuficientes para calcular uma cronologia.

5.3. A escravidão

No livro do Êxodo, a escravidão é posta em relação com uma mudança nas altas esferas do poder: sobe ao trono um faraó que não se sente mais ligado à pessoa e obra de José e teme que o povo hebreu, em caso de guerra, possa constituir perigo para o Egito. Esse temor é traduzido em dois atos hostis: a) Israel é obrigado a trabalhos forçados; b) pratica-se autêntico genocídio. Entre essas duas tomadas de posição há certa incompatibilidade. O trabalho forçado busca a produtividade, a exploração econômica e, portanto, é incompatível com o genocídio que condena a população ao envelhecimento e daí à extinção.

Quanto à mudança nas altas esferas do poder, dois são os momentos aos quais é possível coligar o dado bíblico: a) Em 1580 a.C., os faraós da XVIII dinastia expulsam os hicsos. É muito provável que a nova dinastia tenha impostado o próprio programa em categorias nacionalistas e xenófobas. Porém essa mutação não enquadra no plano cronológico; b) Em cerca de 1306 a.C., com Seti I, começa a XIX dinastia. Esta hipótese iria melhor no plano cronológico. Na última hipótese, é verossímil que os hebreus tenham participado da execução dos planos edificadores de Ramsés II (1290-1224) em Pitom e Ramsés. Chegaram a nós pinturas murais de asiáticos empenhados em trabalhos forçados no Antigo Egito.

Não se deve esquecer o silêncio praticamente total das fontes egípcias. Apenas o papiro Anastasi V (fim do século XIII) menciona a perseguição de dois (!) escravos fugidos além da fronteira. Enfim, a abundância de pormenores que o texto do Êxodo oferece a respeito dos relacionamentos entre Moisés e o faraó parece suspeita. O faraó, rei e deus, que encontra reiteradamente e praticamente em pé de igualdade o representante de um grupo de criadores estrangeiros requisitados aos trabalhos forçados, tem algo inverossímil (mesmo que Moisés tivesse sido educado na corte!). Além disso, na narrativa aparece mais o elemento teológico do que o histórico.

5.4. Moisés

O êxodo do Egito está ligado de forma estreita à figura de Moisés.21 Seu nascimento (Ex 2,1-10) é narrado segundo o esquema do nascimento do herói. Encontramos esse esquema também na lenda relativa a Sargon I de Acad (2360-2280 a.C.), encontrada em Tell el-Amarna, a antiga Ekhnaton, cidade real de Amenhotep IV (XIV dinastia).22

Eu sou Sargon o poderoso rei de Acad. Minha mãe era pobre e eu não conheci meu pai [...]. Minha mãe me deu à luz secretamente, me depôs num cesto de vime, calafetando-lhe a abertura com piche. A seguir me abandonou à correnteza do rio (Eufrates), que não me submergiu. O rio levou-me longe até que Akki me pescou. Akki me olhou com benevolência e me criou. Akki me adotou como filho e me instruiu.

Esse paralelo faz pensar que no núcleo histórico relativo a Moisés tenham sido acrescentadas tradições e releituras posteriores. A reconstrução da figura de Moisés depende exclusivamente das fontes conservadas no Pentateuco.23 Entre Moisés, que viveu no século XIII, e o autor javista (século IX) se escancara um abismo de quatrocentos anos, ao passo que o redator final do século V viveu oitocentos anos após Moisés. Qual credibilidade atribuir ao evento dessa personagem bíblica? É absolutamente improvável que a figura de Moisés tenha sido inventada, todavia essa figura sofreu um aprofundamento teológico. Moisés foi “construído” não no sentido de que sua figura foi inventada, mas no sentido de que o núcleo histórico e o significado religioso da sua figura foram compreendidos num sentido mais profundo e completo. Aquilo que Moisés representou para a história de Israel não foi plenamente compreendido pelos contemporâneos, mas somente pelas gerações seguintes.

Ligada à história de Moisés encontra-se a questão da presença no Egito de todas ou apenas algumas das tribos que mais tarde darão origem ao povo de Israel. O êxodo do país dos faraós, o caminho no deserto, o Sinai e a conquista da terra de Canaã pertencem à história de todas as tribos israelitas ou somente a algumas? A resposta a essa questão deve ser procurada no texto bíblico e na migração amorreu-arameia do início do II milênio a.C. Há um dado geralmente reconhecido, que se deduz do texto bíblico: todas as tribos procedem da terra do lado de lá do rio [Eufrates] (Js 24,2), porém algumas delas adoram o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó, ao passo que outras adoram IHWH. O culto de IHWH parece próprio dos grupos vindos do Egito. Portanto, a experiência do êxodo e do deserto parece pertencer somente a algumas tribos. Somente mais tarde, na época dos Juízes, as experiências das tribos vindas do Egito passaram a todo o povo de Israel.

5.5. Os fatos da saída do Egito

A narrativa da saída do Egito começa com a descrição das pragas (Ex 7,14–11,10). Nessa longa narrativa emergem três tradições diferentes, que discordam entre si acerca do número e sucessão das pragas.24 A narrativa segue um esquema literário que, mais do que o fato histórico, tende a enfatizar o valor do sinal das próprias pragas (Ex 7,3). Por trás da recordação de fatos que não é mais possível precisar, se evidencia o objetivo do redator: mostrar mediante esses eventos a presença de Deus em meio a seu povo: o verdadeiro Senhor não é o faraó, mas IHWH.

No que se refere à passagem do mar (Ex 12-14), deve-se dizer que a tradução mar Vermelho (Ex 13,18) depende da LXX: erythrá thálassa (retomada pela Vulgata: Mare Rubrum), mas o hebraico tem yam suf, que significa mar dos juncos (portanto: juncada, caniçal).

Na narração, podemos individuar três estratos da narrativa, correspondentes às três fontes clássicas do Pentateuco:

a) Segundo a tradição Javista (J): o Senhor, mediante forte vento oriental, fez o mar se retirar e o transformou em terra seca. A passagem do mar é apresentada como fenômeno natural no qual o elemento miraculoso está na perfeita sincronização dos acontecimentos, favorável a Israel.25

b) Segundo a tradição Eloísta (E): o prodígio se acha no fato de que Deus bloqueia as rodas dos carros.

c) Segundo a narrativa Sacerdotal (P): Moisés estendeu a mão sobre o mar e as águas se dividiram. Aqui nos confrontamos com o milagre puro e simples. Qualquer parte do Mediterrâneo e do mar Vermelho seria adequada ao fenômeno. 

Há mais um problema relativo à diversidade de tradições acerca do itinerário seguido: em Ex 13,17-18 se afirma explicitamente que foi evitada a estrada do mar (estrada dos filisteus), ao passo que em Ex 14,2-9 os israelitas parecem justamente passar pela estrada dos filisteus, na costa mediterrânea. Isso fez surgir a hipótese de que houve dois diferentes êxodos do Egito, um êxodo-fuga e um êxodo-expulsão. A saída do Egito teria acontecido em tempos e modos diferentes por parte de pelo menos dois grupos de israelitas.

5.6. Historicamente, o que aconteceu?

O conflito entre clãs hebraicos e autoridades egípcias constitui o ponto de partida do êxodo. A razão do conflito é apresentada claramente pelos textos: os egípcios obrigam os hebreus a condições de trabalho insuportáveis, são obrigados a trabalhar na construção de obras públicas (Ex 1,11-14; 2,23; 3,7). O dado, embora não possa ser historicamente provado, tem desdobramentos objetivos. Frequentemente, no Antigo Egito, as autoridades recrutavam, mais ou menos com a força, as tribos seminômades que vagavam no Delta do Nilo e as utilizavam para a construção de obras públicas.26 Esse trabalho forçado era difícil para gente nômade, habituada à liberdade, tolerar. É, portanto, provável que se tentasse a fuga. Os textos do Êxodo dizem além disso que os hebreus pediram ao faraó que os deixasse ir em direção ao deserto para aí celebrar uma festa (Ex 5,1).27 A resposta negativa das autoridades impeliu os israelitas à fuga. 

As componentes à base do êxodo seriam portanto duas: a escravidão e o culto. Os clãs hebraicos, visto que os egípcios não os deixavam livres para praticar os seus ritos ancestrais e exaustos pelas duras condições de trabalho, decidiram fugir para o deserto. Mas os egípcios não podiam permanecer indiferentes diante do desaparecimento dessa mão de obra a custos baixos e os perseguiram (Ex 14,5-8). Os hebreus, vendo-se seguidos, tomados de medo, gritaram a Moisés (Ex 14,10). Aquilo que aconteceu naquele momento, nunca se chegará a conhecê-lo. É certo que os fugitivos fizeram experiências de libertação inesperada, dando início a uma nova fase da existência deles. Esse é o esquema situado na base das amplificações lendárias e cultuais que, com o passar dos séculos, enriqueceram a narrativa primitiva daquela experiência. 

Ainda, os grupos hebraicos eram importantes, mas não a ponto de fazer sair o exército do faraó à procura deles. É provável que alguns destacamentos de fronteira se lançassem em perseguição, porém nada mais. As dimensões do evento foram sem dúvida modestas, mas para quem o viveu se tratou de libertação extraordinária. 

5.7. Israel e o deserto do Sinai

Depois da travessia do mar, Israel entrou no deserto do Sinai. Esse deserto é indicado com vários nomes nas três fontes principais do Pentateuco: a) a tradição Javista chama esse deserto Sinai; b) a Eloísta e a Deuteronomista o chamam Horeb. É certo, em base de um confronto das fontes do Pentateuco, que Sinai e Horeb se identificam. 

Hipóteses acerca do lugar da Teofania

Os estudiosos apresentaram quatro localidades possíveis: 


	
Primeira hipótese: a extremidade meridional da península do Sinai. Essa tradição é relativamente recente, remonta ao século IV d.C. Nessa localidade há dois picos montanhosos: o Djebel Musa (2.245m) e o Djebel Qatari (2.602m). Os dois picos estão situados a poucos quilômetros de distância um do outro. Ao pé deles, o imperador Justiniano construiu o monastério de Santa Catarina. Também na extremidade meridional do Sinai, Jerônimo considera Djebel Serbal lugar da teofania.

	
Segunda hipótese: baseia-se no fato de que a descrição da teofania (Ex 19,18) sugere a presença de um vulcão em erupção. Sobre essa base alguns estudiosos indicaram duas localidades possíveis fora da península do Sinai: a parte meridional da Arábia (o vulcão de Talat-Badr, logo após o golfo de Áqaba) ou a Transjordânia (o vulcão de Druz, entre o lago da Galileia e o mar Morto).

	
Terceira hipótese: indica como localidade Cades Barne na parte setentrional da península do Sinai, entre o Egito e a Palestina. Essa era a rota mais natural da viagem de Israel para a Terra Prometida. Todavia, a localidade é explicitamente excluída em Ex 13,17, em que se mencionam os filisteus como dominadores do local. Mas a exatidão é uma glosa posterior, ao passo que os filisteus se instalaram estavelmente na região não antes de 1180-1150.

	
Quarta hipótese: a localidade de Petra na Transjordânia meridional, lugar muito bonito venerado pelos árabes desde a Antiguidade. Segundo uma tradição árabe, aí se encontra o túmulo de Aarão (Nm 20,8). Petra era ocupada pelos horritas (Hur era um lugar-tenente de Moisés). 



Dessas possíveis localidades, apenas duas devem ser tomadas em consideração séria: a) aquela que situa a teofania na região meridional do Sinai; b) aquela que a situa em Cades Barne. As outras duas podem ser excluídas: a segunda hipótese porque a localidade vulcânica está muito longe; a quarta hipótese porque Petra já é Terra Prometida. Segundo M. Noth, a escolha entre a primeira hipótese e a terceira é muito problemática para o estado atual das pesquisas. O único argumento válido para sustentar a primeira hipótese é o da conveniência: a parte meridional do Sinai é lugar muito belo! 

A tradição da sarça ardente 

Do século IV em diante, ou seja, da construção do monastério, a localidade de Santa Catarina é dedicada a Nossa Senhora (cf. os monges eremitas dos séculos IV-V). Essa tradição está associada a uma imagem interpretativa da encarnação: como a sarça ardia sem consumar-se, Maria concebeu e deu à luz Jesus permanecendo intacta na sua virgindade. 

6. A conquista da terra de Canaã

A entrada de Israel em Canaã é apresentada pelo livro de Josué como uma conquista militar. O povo de Israel, sob a guia de Josué, entra em Canaã e conquista o país a partir da cidade de Jericó (Js 6). Nessa ação de conquista, as doze tribos agem juntas, como autêntico exército. Hoje se considera que a narrativa bíblica da conquista tenha agigantado os eventos reais. 

O livro dos Juízes apresenta com efeito uma versão diferente da conquista (Jz 1,1–2,5; 3,1-6). As tribos agem uma independentemente da outra.28 Além disso, a conquista teria se limitado às regiões montanhosas escassamente habitadas, ao passo que as poderosas cidades-estado da planície teriam permanecido intactas (Jz 1,19).

O texto bíblico apresenta portanto um contraste entre a descrição do livro de Josué (conquista unitária e militar do país) e a do livro dos Juízes (conquista lenta e fragmentária). Na tentativa de solucionar o problema, surgiram diversas hipóteses: 


	A hipótese de uma conquista militar do país, apresentada no livro de Josué, é posta em crise pela arqueologia: algumas cidades que Josué teria conquistado e destruído resultam nesse período simplesmente desabitadas (Arad, Hai e Jericó); muitas cidades que Josué teria destruído por volta de 1250-1200 a.C. resultam efetivamente em ruínas, mas os motivos de tais destruições poderiam ter sido outros (incursões filisteias, campanhas militares egípcias, causas naturais como incêndios e terremotos). 

	Visto que a hipótese de uma conquista militar do país não resiste à prova dos dados arqueológicos, passou-se à hipótese de uma infiltração gradual e pacífica por parte de cada grupo de israelitas.29 Israel teria sido constituído por uma série de tribos seminômades que, no início da Idade do Ferro, teriam se instalado pacificamente nas montanhas da região central, nas regiões menos habitadas. 

	Em torno de 1960, surgiu uma terceira hipótese. Segundo G. E. Mendenhall, não teria havido nenhuma conquista, nem qualquer infiltração: Israel teria sempre permanecido em Canaã e teria se formado como povo depois de uma revolta das classes camponesas contra a prepotência das cidades-estado cananeias. Essa posição foi retomada por N. K. Gottwald, segundo o qual essa revolta teria sido fomentada por grupos fugidos do Egito. A fé em IHWH teria desempenhado papel decisivo em dar impulso a essa rebelião.

	A quarta hipótese, formulada por De Gens e N. P. Lemché, considera que o nascimento de Israel foi provocado por desenvolvimento social em Canaã (evolução). Servos da gleba e meeiros vindos das planícies se estabeleceram pacificamente nas regiões pouco habitadas das montanhas, dando vida a novas comunidades agrícolas. Nesse processo sociológico, o fato religioso não teria adquirido nenhuma função de relevo.



Qual solução? No início da Idade do Ferro (1200 a.C.), se nota em Canaã um aumento do número das instalações, sobretudo nas regiões montanhosas centrais, até agora pouco habitadas. Porém essas instalações não mostram de forma alguma a presença de nova população; os habitantes dessas localidades não se diferenciam das populações cananeias, nem por técnicas de construção e agrícolas, nem pela cerâmica, nem pela cultura. Decorre daí que entre os israelitas e cananeus não havia autênticas diferenças étnicas.

Sobre a base desse dado arqueológico, a solução mais provável se encontra na combinação das duas últimas hipóteses. Camponeses, pequenos criadores e artesãos se unem em aliança com grupos fugidos do Egito, que haviam trazido com eles o culto de IHWH. Estabelecem-se pacificamente nas regiões pouco habitadas da montanha, dando vida a uma confederação israelita, cujas características eram o culto de IHWH, a igualdade social e econômica, a luta comum contra as populações que podiam constituir ameaça. Também o modelo da conquista possui um núcleo de verdade, com efeito é verossímil que a certo ponto tenhamos chegado a choques armados entre a população instalada na montanha e organizada de forma totalmente nova e as velhas cidades-estado da planície.

6.1. Quatro diferentes “clãs” na origem de Israel

Na origem daquele que será o futuro povo de Israel, encontramos quatro clãs tribais de origem aramaica: o clã de Abraão, de Isaac, de Jacó e de Israel. Os dois primeiros estão na origem da casa de Judá, os dois últimos na origem da casa de Israel.30 Todos esses grupos provinham da Baixa Mesopotâmia.

O clã de Abraão se sedentarizou na montanha de Judá, perto de Hebron. O clã de Isaac se instalou no Negueb, ao redor do santuário de Beer-Sheva. O clã de Jacó penetrou na Palestina, atravessando o Jordão junto ao vale do Jaboc, e se sedentarizou na região situada a nordeste de Siquém. O clã de Israel ficou por algum tempo no Egito, no país de Gosen. Sob a guia de Moisés, conseguiu deixar o Egito, provavelmente sob o reinado do faraó Ramsés II, por volta de 1270-1250 a.C. (ou do filho Meren-Ptah). Parece ter estado por certo tempo nas adjacências de Cades Barne, nos confins do Negueb. Essa permanência permitiu que Moisés fizesse esse grupo aceitar IHWH como única divindade. Contornando o país de Edom, esse grupo derrotou Seon, rei de Hesebon, ocupando o território dele ao norte do Arnon na Transjordânia. Moisés morreu nas planícies de Moab, à altura de Jericó. Sob a direção de Josué, o clã de Israel penetrou na Cisjordânia e ocupou as montanhas de Efraim. No curso da sua expansão para o norte, o clã de Israel se chocou com o clã de Jacó. Daí brotou uma aliança entre iguais, porém a liderança foi para o clã de Israel. Josué fez também o clã de Jacó reconhecer IHWH como única divindade.

No século XII a.C., as tribos israelitas instaladas ao norte (Zabulon, Neftali e Issacar), para enfrentar Sísara, pediram ajuda à Confederação israelita que se formara na montanha de Efraim, começando assim a fazer parte dela.

Os clãs de Abraão e de Isaac, separados entre si pela cidade-estado de Jerusalém, não quiseram participar da Confederação. Todavia, alguns clãs vindos do sul trouxeram consigo o culto de IHWH e prepararam o encontro entre a casa de Judá e a casa de Israel, que se concretizará com Davi. 

6.2. Nomadismo e sedentarismo ou cidade e campo?

As Cartas de Tell-el-Amarna e o antigo arquivo de Mari (século XVIII, cidade junto ao Eufrates) mostram que, na época dos patriarcas, havia duas diferentes formas de cultura determinadas não pela contraposição entre nomadismo e sedentarismo, como se pensava até não muitos anos atrás, mas pelas diferenças entre cidade e campo. A cidade era uma sociedade especializada, dividida em segmentos sociais; havia uma elite dirigente e várias classes sociais subordinadas. Ao contrário, o campo era organizado em tribos, clãs e famílias patriarcais,31 e vigoravam a igualdade e a liberdade. 

Na Idade do Bronze, a cidade teve posição de predomínio em relação ao campo, ao passo que, na mudança da Idade do Bronze para a Idade do Ferro (século XIII a.C.), a cidade perdeu sua posição de guia em vantagem da população organizada de forma tribal. Algumas causas históricas contribuíram para que o processo acelerasse: a) os grandes impérios que tinham estruturado seu poder essencialmente sobre a cidade (hititas e egípcios) estavam em fase de decadência; b) novas técnicas, como a lavra do ferro e a cisterna para a água, tornaram possível o cultivo da terra também nas regiões montanhosas.

7. A época dos juízes

7.1. Os juízes: chefes carismáticos 

O livro dos Juízes (Jz 17,6) apresenta o período que se segue à entrada em Canaã com estas palavras: “Naquele tempo não havia um rei em Israel, cada qual fazia aquilo que lhe parecia melhor”. Este período é conhecido com o termo juízes. Tradicionalmente é situado de 1200 a 1050 a.C., aproximadamente. 

A palavra juiz não deve fazer pensar no juiz de um tribunal, mas sim num líder carismático, um chefe militar. IHWH escolhia o juiz como instrumento a seu serviço; realizada a tarefa, o carisma se apagava e o juiz voltava ao anonimato. O texto bíblico recorda doze dentre eles. O livro os divide em juízes menores (Samgar, Tola, Jair, Ibsã, Elon e Abdon) e maiores (Otoniel, Aod, Débora e Barac, Gedeão, Jefté e Sansão). As informações referentes aos primeiros são muito poucas. Também Samuel (1Sm 7) e Saul (1Sm 10) são definidos juízes. 

O livro dos Juízes interpreta toda guerra sustentada pelas várias tribos em chave teológica. A história de Gedeão começa com uma afirmação que em Jz é como refrão: “Os israelitas fizeram o que é mau aos olhos do Senhor e o Senhor os entregou nas mãos de Madiã por sete anos” (Jz 6,1). O chamado de Gedeão e sua vitoriosa campanha militar são o sinal da salvação que Deus, apesar de tudo, continua concedendo ao povo, servindo-se de um homem propositalmente escolhido e chamado justamente juiz (Jz 2,18). 

Os juízes são apresentados também no ato de combater os cultos cananeus; o livro dos Juízes, com efeito, frequentemente faz menção aos deuses de Canaã, Baal, Aserá, Astarte, e aos locais de culto associados aos postes sagrados: os lugares altos. Perguntamo-nos quanto essa polêmica anti-idolátrica é realmente eco do tempo dos Juízes e quanto é projeção no passado de problemas muito mais vivos ao tempo no qual o livro dos Juízes foi escrito (século VII a.C.). 

Graças às informações contidas no livro dos Juízes, é possível reconstruir o quadro da sociedade israelita na fase imediatamente anterior à formação do Estado monárquico. As tribos de Israel parecem entidades independentes e ligadas entre si numa confederação. Quando algum membro da confederação se encontrava em perigo, nomeava-se um chefe militar (juiz) que coordenava a luta contra o inimigo. Passado o perigo, o chefe decaía do seu encargo. Essa confederação de tribos era mantida unida por laços étnicos, políticos, econômicos e religiosos (culto de IHWH). Os contatos com os povos vizinhos introduziram progressivamente em Israel instituições análogas às dos seus vizinhos. A mais importante será a monarquia. Todavia, o nascimento da monarquia não deve ser coligado somente à imitação dos povos vizinhos, mas foi provocado pela necessidade de ter um ponto de referência estável para organizar a defesa das tribos dos ataques dos inimigos. 

7.2. Os vizinhos de Israel 

Na Transjordânia, estavam presentes três povos que terão contínuos relacionamentos com Israel no curso de toda a sua história. O território dos amonitas situava-se ao oriente do vale do Jaboc. O comércio de caravana devia ser sua principal fonte econômica. A monarquia em Amon já estava presente na época de Saul. 

Ao sul de Amon se estendia o Reino de Moab. Os confins do território moabita variaram no tempo. No setentrião chegaram até Hesebon, embora a sua fronteira tradicional fosse o Arnon. Ao sul, Moab chegava à depressão do Zared; a leste, ao deserto; ao oeste, ao mar Morto. 

Os edomitas aparecem nos textos egípcios já no século XIII. Seu território está localizado ao sul do Zered. Nos tempos de Davi, os edomitas tinham uma monarquia hereditária (1Rs 11,14). O elenco dos reis de Edom de Gn 36,31-39 deixa a entender que, na época anterior a Davi, o princípio dinástico não estava consolidado, enquanto a capital do reino variava com a variação do rei. 

No norte de Canaã, merecem ser recordadas as cidades do litoral fenício. Algumas, como Ugarit, desapareceram sob a pressão dos povos do mar; outras, ao contrário, aproveitaram a queda dos hititas e a fragilidade dos egípcios para praticar uma política comercial e marítima que com o tempo tornou-as famosas. Entre essas cidades, Sidônia e Tiro exerceram certa hegemonia. Importantes foram também Biblos e Beirut. Em geral, se trata de cidades-estado governadas por monarquias hereditárias. 

8. O surgimento da monarquia 

A principal causa que levou Israel a dar para si uma monarquia, em analogia com os outros povos do Oriente Médio antigo, deveu-se a um estímulo externo, identificável na pressão exercida pelos filisteus, um dos povos do mar que circulavam nos países do Mediterrâneo oriental. O Império Hitita e a cidade de Ugarit foram as primeiras vítimas. Ramsés III (1184-1153 a.C.) sofreu graves derrotas nos seus choques com essa população guerreira. Quando ele conseguiu expulsá-los do Egito, os filisteus se instalaram na região costeira da Palestina e nas planícies ao redor. Os filisteus criaram uma liga de cinco cidades: Gaza, Ascalon, Asdod, Gat e Acaron. Cada uma dessas cidades era administrativamente autônoma, governada por Seranim (Js 13,3; Jz 16,5.18). De sua língua sabe-se pouco, a não ser que não era semítica e possuía elementos afins com outras da região egeia. Quanto à religião, os filisteus adotaram a religião de Canaã, como atestam os deuses que veneravam: Dagon (Jz 16,23; 1Sm 5,2), Astarte (1Sm 31,10), Baal-Zebub (2Rs 1,2). Esse dado é importante, pois indica certa absorção das tradições locais, embora a direção política e militar estivesse sem dúvida nas mãos deles.

A presença dos filisteus é documentada até nas colinas da Galileia; assentamentos filisteus foram encontrados também do outro lado do Jordão. A superioridade militar dos filisteus é recordada pela própria Bíblia: 1Sm 13,19ss nos informa que eles possuíam o ferro, o que lhes garantia posição vantajosa não somente no plano militar (frente a soldados munidos ainda com armas de bronze), mas também no plano econômico. A pressão militar filisteia é de resto bem compreensiva: trata-se de população chegada há pouco e, portanto, em fase de expansão, em conflito com as populações locais e, entre elas, os israelitas. Os filisteus se tornaram o inimigo de Israel por excelência, pelo menos por toda a primeira parte da época monárquica.

O capítulo 4 do primeiro livro de Samuel introduz a série de eventos que levaram ao nascimento da monarquia, com uma derrota interpretada qual catástrofe nacional: a derrota que os israelitas sofreram por parte dos filisteus perto de Afec, não longe da atual Tel Aviv. O sinal mais trágico dessa derrota foi a captura da Arca da Aliança, símbolo da presença de IHWH. A narrativa da batalha de Afec deve ser vista como um dos indícios que mostram como a monarquia israelita nasceu após uma situação política de extrema dificuldade. 

Logo depois da batalha de Afec, o texto bíblico introduz a figura de Saul. Dele fala somente o texto bíblico, não temos outras fontes à disposição. O texto de 1Sm 13,1 faz compreender que se tratou de reinado brevíssimo, talvez sequer dois anos. Comparado com os reinados posteriores, o de Saul não pode sequer ser considerado verdadeiramente tal: falta um autêntico exército e não há qualquer organização estatal. 

Segundo a Bíblia, o chamado de IHWH encontra Saul totalmente despreparado. Samuel o eleva ao grau de príncipe enquanto está procurando recuperar as jumentas perdidas do pai (1Sm 9–10). Sua primeira batalha não foi contra os filisteus ao ocidente, mas contra os amonitas ao oriente, que haviam atacado Jabes de Galaad (1Sm 11,1).32 

Após a vitória contra Amon, os homens de Israel convenceram-se de que somente ele reunia condições para libertá-los do perigo filisteu e o proclamaram rei em Guilgal (1Sm 11,15). Obteve também vitória local contra os filisteus em Macmas, graças a seu filho Jônatas (1Sm 14), mas a primeira verdadeira batalha contra os filisteus nos montes Gelboé, entre a Samaria e a Galileia, vê o fim de Saul (1010 a.C., aproximadamente).

A região de influência de Saul se limitou somente ao reino setentrional. A eliminação do perigo filisteu não foi mérito dele, mas de Davi, que conseguiu angariar aquilo que faltava a Saul: um exército regular sempre pronto para a batalha. A história de Saul, assim como é descrita no texto bíblico, é em função da de Davi: Saul, rei maldoso, afligido por perturbações mentais, cria armadilhas para o seu jovem e valente escudeiro, Davi, de quem é loucamente ciumento. “Mas tudo isso não é história [...]. O pouco que parece historicamente aceitável nos mostra um Saul bem diferente: o comandante que, com umas poucas, mas bem conduzidas, operações militares, parece ser bem-sucedido a rechaçar antes de tudo a ameaça amonita ao leste, a seguir libertar o planalto da ocupação filisteia e subjugar as populações autóctones inimigas.”33 O contraste ente Saul e Davi esconde na realidade atrás de si os choques para a sucessão ao trono que se desencadearam antes e logo depois da morte de Saul. 

9. Davi

Davi é uma das figuras centrais do Antigo Testamento; é apresentado como o personagem em torno do qual Israel nasce como nação. As informações que temos de Davi são abundantes e diversificadas. A Davi são dedicados 42 capítulos dos livros de Samuel e dos Reis (1Sm 16–1Rs 2), subdivididos em: 


	
História da subida ao trono (1Sm 16–2Sm 5,8): dada a complexa formação desses capítulos, encontram-se neles repetições, interlocuções, narrativas que se entrecruzam;34 a figura de Davi é idealizada e são salientados somente seus sucessos e suas virtudes. 

	
História da sucessão ao trono (2Sm 7; 9–20 e 1Rs 1–2): obra provavelmente de um escriba da corte de Salomão encarregado de mostrar que Salomão era o legítimo sucessor de Davi. Davi é aí descrito de forma realista: são focalizados seus dotes excepcionais, mas também seus erros, pecados e desgraças. 



São dedicados a Davi também 18 capítulos da obra do Cronista (1Cr 11–29). O objetivo desse livro é mais teológico que histórico. O autor usa de modo especial as informações dos livros de Samuel e Reis, omite tudo aquilo que poderia diminuir a pessoa e a glória de Davi. As notícias do Cronista que se referem a Davi devem ser usadas com cautela.

9.1. Na corte de Saul 

Davi (1050-969), filho de Jessé, nasceu na segunda metade do século XI a.C. em Belém, na tribo de Judá. Ainda que a tribo de Judá não se encontrasse sob a autoridade do rei Saul, Davi entrou a seu serviço, tornando-se seu escudeiro (1Sm 16,21) e a seguir comandante das tropas mercenárias. Saul aceitou de bom grado; entre Jônatas, filho de Saul, e Davi nasceu profunda amizade. Micol, filha de Saul, se apaixonará por ele e se tornará sua esposa. Os sucessos de Davi fizeram seu nome correr por todas as bocas. Após os primeiros êxitos militares, o povo começava a cantar à passagem dele: “Saul matou seus mil, Davi seus dez mil” (1Sm 18,7). Ouvindo tais aclamações, Saul, já com tendência a crises depressivas, tornou-se sempre mais desconfiado. O rei temia que Davi quisesse substituir Jônatas na sucessão ou até, tirando-lhe a simpatia do povo, pudesse tirá-lo do trono antes da morte. Se Davi não foi vítima do ciúme e da aversão de Saul, devia isso aos amigos que tinha na corte e lhe possibilitaram a fuga.

9.2. O aventureiro

Davi se cercou de um bando de mercenários e escondeu-se. No começo pensava que a cólera do soberano fosse passageira. Jônatas recebeu o encargo de mantê-lo informado a respeito disso, porém as notícias que chegavam a ele não davam espaço para a esperança. Primeiramente foi acolhido e ajudado pelo sacerdote Aquimelec, mas logo o fato chegou aos ouvidos de Saul, e o sacerdote e sua família pagaram com a vida a hospitalidade. Davi encontrou serviço nas colinas da Judeia, resistindo aos filisteus. Mais tarde, transferiu-se ao sul, na região do Negueb, onde defendeu o território contra as incursões dos amalecitas. Nessas circunstâncias, manteve bons relacionamentos com as tribos do sul, relacionamentos que o favorecerão mais tarde.

Davi, perseguido, nunca se revoltou contra Saul. Em duas ocasiões lhe deu provas de total lealdade e continuou respeitando-o como o consagrado do Senhor.35 Para fugir de Saul, foi trabalhar para os filisteus, que lhe confiaram o governo da cidade fortificada de Siceleg com a tarefa de defender o sul do país contra as invasões dos nômades. Embora apreciassem a vantagem de contar em suas fileiras com semelhante guerreiro, nutriam certa desconfiança em relação ao novo vassalo: não era certamente um deles e, certa vez, combateu valorosamente contra eles. Assim, quando os filisteus preparavam ataques contra Israel, Davi não devia sequer imaginar algum estratagema para subtrair-se aos outros: os filisteus o convidavam a ficar em Siceleg. Entrementes a situação se tornara dramática para os israelitas. Os filisteus haviam perfilado contra Saul um imponente exército. A batalha, nos montes de Gelboé, terminou em desastre para Israel. O exército foi derrotado, Saul e Jônatas, mortos.

9.3. Rei de Judá e de Israel 

Após essa catástrofe, ninguém mais do que Davi tinha títulos e autoridade para aspirar à dignidade real. Davi foi a Hebron, onde foi proclamado rei de Judá, não só por parte dos que pertenciam à tribo, mas também pelos grupos não israelitas presentes no sul, com os quais mantivera relacionamentos amigáveis. O motivo imediato que favoreceu a constituição do Reino de Judá foi a aspiração das tribos meridionais para criar-se um sistema político e militar mais seguro, para assim poderem defender-se do expansionismo filisteu.

Em Israel, o general Abner se refugiara na Transjordânia, em Maanaim, com Isbaal, filho de Saul, e o havia coroado rei de Israel, embora o poder estivesse em suas mãos. Davi esperou com paciência a evolução dos acontecimentos. Abner rompeu com Isbaal e passou para o lado de Davi; quando estava se dirigindo a Hebron para consultar-se com Davi, foi morto por Joab, comandante do exército de Davi. Também Isbaal foi morto após dois anos de reinado por dois oficiais do seu exército (2Sm 2,10). Os dois a seguir foram mortos por ordem de Davi, talvez porque estavam a par de maquinações urdidas pelo rei de Judá. Após a morte de Abner e de Isbaal, as tribos do norte decidiram reconhecer Davi como seu rei (2Sm 5,1). Davi tornou-se assim rei de Judá e de Israel; elas subsistiram como duas entidades distintas unidas pela pessoa de Davi.36 
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